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PREGÃO ELETRÔNICO N° 007/2024 

 

LICITAÇÃO PARA AMPLA CONCORRENCIA 

 

(Processo n° 06.1405.0002/2024) 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA, torna público, para 

conhecimento das empresas interessadas, na forma da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e, no que couber, da Instrução Normativa 

SEGES/ME n° 73, de 30 de setembro de 2022, e, tendo em vista o que consta do Processo n° 

06.1405.0002/2024, a abertura de licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, pelo 

critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, destinada à contratação de empresa para 

execução de serviços de recuperação de estradas vicinais no município de Governador Luiz 

Rocha. 

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados, far-se-á a abertura da Sessão Pública de Pregão 

Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico www.comprasgovernadorluizrochacom.br. 

DATA: 26/06/2024 

HORÁRIO DE BRASÍLIA: 09h00 

SÍTIO ELETRÔNICO OFICIAL: https://www.comprasgovernadorluizrocha.com.br/ 

OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e terá início somente 

após comunicação via sistema aos participantes no sítio eletrônico oficial 

www.comprasgovernadorluizrochacom.br 

CAPÍTULO I - DO OBJETO 

1.1 O presente pregão tem por objeto a contratação de empresa para execução de serviços de 

recuperação de estradas vicinais no município de Governador Luiz Rocha, de acordo com os 

termos e especificações deste edital e seus anexos. 

CAPÍTULO II - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

2.1 Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições 

e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que 

desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, previamente credenciadas 

no PORTAL DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA por meio do sítio 

www.comprasgovernadorluizrocha.com.br. 

2.1.1 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e 

regulamento do sistema. 
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2.1.2 O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva da licitante, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou ao Município de GOVERNADOR LUIZ ROCHA responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.1.3 Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas através do 

sítio: www.comprasgovernadorluizrochacom.br 

2.2 Somente poderão apresentar proposta às empresas legalmente estabelecidas, cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que satisfaçam às condições deste edital e seus 

anexos. 

2.3 Não poderão participar da presente licitação, direta ou indiretamente, isoladamente ou em 

consórcio, empresas ou sociedades cooperativas que, por qualquer motivo: 

2.3.1 tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar por qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública direta ou indireta federal, estadual, municipal ou distrital, 

tendo por fundamento o art. 156, IV, da Lei n° 14.133/2021; 

2.3.2 estejam impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 156, III da Lei n° 

14.133/2021, e nos termos do art. 7° da Lei 10.520/2002, bem como, tenham sido declaradas 

inidoneas para licitar ou contratar nos termos do artigo 156, IV, da Lei 14.133/2021; 

2.3.3 tenham sido punidas com a suspensão do direito de licitar ou contratar com o Município 

de GOVERNADOR LUIZ ROCHA, nos termos do art. 87, III, da Lei n° 8.666/1993; 

2.3.4 estejam elencadas no art. 14 da Lei n° 14.133/2021; 

2.3.5 encontrem-se em processo de dissolução ou liquidação. 

2.3.6 constituam sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 

aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 

materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 

representando interesse econômico em comum. 

2.3.7 em razão da prática de ato de improbidade administrativa, o sócio majoritário esteja 

proibido de contratar com o poder público, nos termos do art. 12 da Lei n° 8.429/92; 

2.4 A fim de verificar as condições de participação previstas neste Capítulo, o Pregoeiro realizará 

consulta nas seguintes bases de dados: 

2.4.1 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

2.4.2 Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no endereço eletrônico 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes; 
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2.4.3 Consulta ao Sistema Inabilitados e Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da 

União (TCU), no endereço: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br. 

2.4.4 Recomenda-se a juntada dos documentos acima, tendo em vista dar celeridade ao 

processo.  

2.5 Constatada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de participação 

previstas neste Capítulo, o Pregoeiro relatará o fato em campo próprio do sistema e concederá à 

respectiva licitante a oportunidade de manifestação acerca da matéria e, eventualmente, a comprovação 

do afastamento dos efeitos da causa impeditiva de participação no certame. 

2.6 As sociedades cooperativas poderão participar deste certame desde que satisfaçam os requisitos 

estipulados pelo art. 16 da Lei n° 14.133/2021. 

2.7 É vedada a participação de consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de 

constituição. 

2.8 Na ausência da Declaração Unificada elencada no item 11.3.4.1, considera-se válida as 

Declarações devidamente preenchidas e dispostas no campo próprio do sistema eletrônico, sendo que 

a Declaração Unificada será solicitada como documento complementar pelo pregoeiro. 

 

CAPÍTULO III - DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

3.1 A licitante deverá cadastrar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data 

e horário marcado para abertura da sessão, quando então encerrar- se-á automaticamente a fase de 

recebimento de propostas. 

3.2 A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico o preço unitário de cada 

item, observados o quantitativo e a unidade de fornecimento do objeto a ser contratado, conforme o 

Termo de Referência/Projeto Básico (Anexo 1). 

3.2.1 Os valores deverão ser expressos em algarismo arábico, na moeda Real, considerados 

apenas até os centavos, compreendendo todos os custos diretos e indiretos necessários ao 

cumprimento do objeto deste edital, em especial o frete, tributos e encargos sociais. 

3.2.2 Não será aceito quantitativo inferior ao total previsto. 

3.3 Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos campos próprios, 

as informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, as especificações do objeto constantes 

deste Edital. 

3.4 Não serão classificadas as propostas em desconformidade com este edital. 

3.5 A licitante que se enquadre na definição de microempresa ou empresa de pequeno porte e queira 

se valer dos direitos de preferência previstos na Lei Complementar n° 123/2006, deverá declarar sua 

condição em campo próprio do sistema. 
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3.6 Uma vez certificada após o devido processo administrativo, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, a declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade 

da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante 

às sanções previstas neste edital, sem prejuízo de outras previstas em lei. 

3.7 Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta cadastrada. 

3.8 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública 

estabelecida no preâmbulo deste edital. 

3.8.1 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do 

contrato ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

3.9 A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital e seus 

anexos. 

CAPÍTULO IV - DA SESSÃO PÚBLICA 

4.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 

indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio www.comprasgovernadorluizrochacom.br. 

4.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante 

troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”). 

4.3 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua própria 

desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema. 

4.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

4.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas 

após comunicação expressa aos participantes no sítio www.comprasgovernadorluizrochacom.br. 

4.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os motivos 

da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão. 

CAPÍTULO V - DO INÍCIO DA DISPUTA E DA VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE 

DAS PROPOSTAS 

5.1 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto”, conforme 

procedimento estabelecido no art. 24 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022  

5.2 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento, 
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ressalvado o disposto no item 5.3. 

5.3 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°, 9° e 11 da Lei 

n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa comprometer a regularidade do 

certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo à competitividade do processo licitatório, assim 

compreendidos: 

5.3.1 proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características 

especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da 

licitante; 

5.3.2 proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de 

inexequibilidade; 

5.4 Serão considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertado valores ou 

percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo mercado. 

5.5 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o Pregoeiro 

apresentará as razões para a prévia desclassificação da proposta, esclarecendo os motivos que 

ensejaram a decisão em vista do disposto no item 5.3. 

CAPÍTULO VI - DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e do valor 

consignados no registro de cada lance. 

6.2 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no 

sistema. 

6.3 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

6.4 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art. 44 e 45 

da Lei Complementar n° 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate previstos no art. 60 

da Lei n° 14.133/2021. 

6.4.1 Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase 

competitiva, aplica-se o disposto no subitem anterior. 

6.4.2 Persistindo o empate após a aplicação dos critérios referidos nos subitens anteriores, o 

desempate ocorrerá por meio de sorteio eletrônico a ser realizado pelo pregoeiro. 

6.4.3 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 na 

hipótese estabelecida no §1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021. 

6.5 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva 
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e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

6.5.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.6 Durante a “etapa aberta” da fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja 

manifestamente inexequível. 

6.6.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não desonera 

a licitante da responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto. 

6.7 Durante a disputa, como medida excepcional, o agente de contratação ou a comissão de 

contratação, quando o substituir, poderá, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, 

restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica 

automática via sistema, e consequentemente a retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito 

de defesa. 

 

6.8 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de R$ 0,01 (um 

centavo de real). 

 

CAPÍTULO VII - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

7.1 Aplicam-se à presente licitação as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei n° 

Complementar n° 123/2006, salvo nas hipóteses previstas no §1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021. 

7.2 Somente farão jus aos critérios de preferência estabelecidos nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar n° 123/2006, as licitantes que se enquadrem nos termos do art. 3° da Lei Complementar 

n° 123/2006 e do §2° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021, devendo declarar tal condição em campo próprio 

do sistema na oportunidade de cadastramento da proposta. 

7.3 Havendo participação de microempresas e/ou empresas de pequeno porte na sessão de lances 

nos termos do subitem anterior, serão observados os critérios de preferência estabelecidos nos artigos 

44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006. 

7.3.1 Encerrada a fase de lances, caso a melhor oferta não tenha sido formulada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte e haja proposta apresentada por alguma licitante 

enquadrada na condição de ME/EPP, com valor até 5% (cinco por cento) superior àquela melhor 

oferta, proceder-se-á da seguinte forma: 

7.3.1.1 a microempresa ou empresa de pequeno porte será convocada a apresentar nova 

oferta que supere aquela considerada melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito de preferência, situação 

em que, atendidas as exigências habilitatórias, será declarada vencedora do certame; 

7.3.1.2 não sendo vencedora da fase de lances a microempresa ou empresa de pequeno 

porte mais bem classificada na forma da alínea anterior, serão convocadas as 
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remanescentes que porventura se enquadrem na condição de ME/EPP e cujas ofertas 

estejam dentro do limite fixado no caput deste subitem, na ordem classificatória, para o 

exercício do mesmo direito. 

7.3.2 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, será 

considerada como vencedora da fase de lances a licitante que, originalmente, tenha apresentado 

a melhor oferta durante a disputa. 

CAPÍTULO VIII - DO JULGAMENTO 

8.1 O critério de julgamento adotado será o de menor preço item. 

8.2 Encerrada a etapa lances, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 

14.133/2021, legislação correlata e especificações deste edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido

 pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php). 

8.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante. 

8.3.1 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

8.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 7.2 e 7.3 deste edital. 

8.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos. 

CAPÍTULO IX - DA NEGOCIAÇÃO 

9.1 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da Lei n° 
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14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante mais bem 

classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação. 

9.1.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 

demais licitantes. 

9.1.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a 

negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do 

sistema, respeitada a ordem de classificação ou em caso de propostas intermediárias empatadas, 

serão utilizados os critérios de desempate definidos no artigo 60, da Lei 14.133/2021 (Artigo 

127, §2° do Decreto 3927/2023). 

CAPÍTULO X - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

10.1 O Pregoeiro solicitará à licitante vencedora o envio da proposta de preços formatada de acordo 

com o edital e devidamente adequada ao último lance, por meio de campo próprio do sistema. 

 

10.1.1 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta 

pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail 

pmglr.licitacao@hotmail.com, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a data 

e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados. 

10.1.2 O prazo para envio da proposta é de, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas a contar da 

convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a 

depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de 

prorrogação por parte da licitante. 

10.1.3 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de ficha técnica, catalogos, folders, 

prospectos e outros documentos ou materiais de divulgação que contenham informações 

técnicas e detalhamentos acerca dos produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da 

apresentação de eventual amostra. 

10.1.4 A apresentação dos materiais e documentos a que se referem os subitens não desonera 

a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas. 

10.1.5 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação 

concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas 

neste edital. 

10.1.6 A proposta será desclassificada quando: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
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c) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a contratação; 

d) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

5.1.7.1 1 O MUNICÍPIO poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da 

proposta ou exigir do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea “d” 

acima. 

10.2 O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade com as 

especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados, que não poderão 

ser superiores aos valores estimados constantes no Termo de Referência (Anexo I). 

10.2.1 O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no que tange 

ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada 

posterior de documentos complementares à proposta. 

10.2.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro deverá empreender diligências para a sua 

correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente será cabível se 

os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o disposto no 

inciso III do art. 12 da Lei n° 14.133/2021. 

10.2.3 Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, o Pregoeiro deverá 

assegurar à licitante a oportunidade de demonstração e comprovação da viabilidade financeira 

e econômica da oferta, devendo a licitante apresentar Planilha por ela elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta aplicando-se, no que couber, o art. 34 da Instrução Normativa 73/22 da SEGES/ME. 

10.2.4 Concluída a negociação se houver resultado será registrado na ata da sessão pública, 

devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação; 

10.2.5 Em sendo o caso, a apresentação de planilhas com indicação dos quantitativos e dos 

custos unitários, bem com o detalhamento das bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 

encargos Sociais (ES), deverá ser encaminhada pelo sistema com os respectivos valores 

readequados à proposta vencedora. 

CAPÍTULO XI - DA HABILITAÇÃO 

11.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
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da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php). 

5.1.1. . Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” ,“d” e “e” acima pela Consulta Consolidada de

 Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ ) 

11.2 Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificará a compatibilidade entre o objeto do 

certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes, conforme 

natureza da pessoa jurídica e os seguintes requisitos de habilitação; 

11.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 

 

c. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

 

d. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 

 

e. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 

 

f. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização. 

 

g. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

 

11.2.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
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a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso. 

b. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

 

c. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante. 

d. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante. 

e. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

f. Prova de regularidade perante a justiça do trabalho. 

 

g. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual 

 

h. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

 

11.2.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 

licitante. 

 

a.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, na 

forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação 

 

b) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais;  

 

b1) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura.  

 

c) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;  
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d) comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das 

seguintes fórmulas:  

𝑰𝑺𝑮 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝐸𝑥𝑖𝑔í𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜
 ≥ 1,00 

 

𝑰𝑳𝑮 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝐸𝑥𝑖𝑔í𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜
 ≥ 1,00 

 

𝑰𝑳𝑪 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 ≥ 1,00 

 
d.1) O Índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), 

para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes. 

 

d.2) O Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e direitos 

realizáveis no curso do exercício para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo período. 

 

d.3) O Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e 

direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo. 

 

d.4) Para os três índices (ISG, ILG e ILC), o resultado “maior ou igual a 1″ é indispensável à comprovação 

da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor será a condição da empresa. 

 

d.5) O atendimento aos índices estabelecidos neste Edital, demonstrará uma situação EQUILIBRADA da 

licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação DEFICITÁRIA da empresa, 

colocando em risco a execução do contrato. 

 

 

11.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante 

EXECUTOU OU EXECUTA SERVIÇOS/FORNECIMENTO compatíveis com o objeto desta Licitação. O 

atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ  e endereço completo, devendo 

ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com 

expressa indicação de seu nome completo e cargo/função. 

 

 

b) Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – 

CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) 

responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação 

de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos 

serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação. 

 

c) Certificado de Registro do Responsável Técnico no CREA da região a que estiver vinculado, dentro do prazo 

de validade, que comprove atividade relacionada com o objeto da presente contratação. 

 

e) Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
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Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no 

Projeto Básico, em plena validade; 

 

11.2.5. DECLARAÇOES: 

a. A licitante deverá apresentar as declarações exigidas, sob pena de inabilitação. 

 

b. Declaração unificada, conforme modelo contido no Anexo III. 

c. Na ausência da Declaração Unificada elencada no item 11.3.5, considera-se válida as  

Declarações devidamente preenchidas e dispostas no campo próprio do sistema eletrônico, sendo que 

a Declaração Unificada poderá novamente ser solicitada como documento complementar pelo 

pregoeiro. 

 

11.3 A apresentação de SICAF não poderá em hipótese alguma exonerar as licitantes de apresentar 

toda documentação exigida para habilitação neste CAPÍTULO. 

11.4 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele 

encaminhados. 

11.4.1. Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo 

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o envio, 

em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item anterior. 

11.5.1.1 Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 

encaminhados à Praça João Gonçalves, S/N - CEP: 65795-000, Centro, Governador Luiz 

Rocha -MA, no prazo estipulado pelo Pregoeiro. 

11.6 Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 11.4.1, poderá ser admitida, 

mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de habilitação para: 

a. a aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes 

à época da abertura do certame; 

 

b. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

c. a apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente pela 

licitante. 

d. A apresentação de documentos complementares ou substitutivos será realizada 

nos termos do item 11.7 e, findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, 

restará preclusa essa oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

11.7 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da 

documentação de habilitação ou, ainda, nas hipóteses admitidas no item 11.6, o Pregoeiro, a título de 

diligência, poderá solicitar à licitante o envio de documentação complementar, por meio do campo de 
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“anexos” do sistema. 

11.7.1 - Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, 

será admitido o envio dos respectivos documentos para o e-mail 

pmglr.licitacao@hotmail.com, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a data 

e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados. 

11.7.2 - O prazo para envio dos documentos é de, no máximo, 02 (duas) horas a contar da 

convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro quando 

o prazo estabelecido não for suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para 

verificação (a depender das circunstâncias) ou, havendo justo motivo, mediante solicitação 

formal de prorrogação por parte da licitante. 

11.7.3 - Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo 

de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 

11.7.4 - Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada 

eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às 

sanções previstas neste edital. 

11.8 Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, 

comprovadamente, após a data de emissão dos respectivos documentos, haja superveniente alteração 

contratual ou transferência de acervo técnico. 

11.8.1 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal 

e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são 

emitidos somente em nome da matriz. 

11.8.2 Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão ser 

apresentados em nome da matriz ou da filial. 

11.9 Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro poderá, diretamente, realizar 

consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé 

pública, constituindo os documentos obtidos como meio legal de prova. 

11.10 As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos benefícios 

da Lei Complementar n° 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

11.10.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 

será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 

em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 

critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, na forma do art. 43, 

§ 1°, da Lei Complementar n° 123/2006; 

 

11.10.2 A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 
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acima implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 

art. 90 da Lei n° 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

11.11 O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será 

habilitante quando o intervalo entre a sua data de expedição ou revalidação e a data de abertura da 

presente licitação for superior a 180 (cento e oitenta) dias corridos. 

11.11.1 Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo 

de vigência indeterminado. 

11.12 Constituem indícios para a configuração da tentativa de fraude ou burla a confusão societária 

e/ou o compartilhamento de estrutura humana e física entre as pessoas jurídicas envolvidas, em especial 

as seguintes características: 

a. identidade dos sócios; 

b. atuação no mesmo ramo de atividades; 

c. data de constituição da nova empresa posterior à data de aplicação da sanção de 

suspensão/impedimento ou declaração de inidoneidade; 

d. compartilhamento ou transferência da mesma estrutura física, técnica e/ou de recursos 

humanos. 

e. identidade (ou proximidade) de endereço dos estabelecimentos; 

f. identidade de telefones, e-mails e demais informações de contato. 

11.12.2 Diante da presença de um conjunto convergente de indícios referidos no subitem 

anterior, o Pregoeiro registrará, no “chat”, as ocorrências levantadas, suspenderá o certame e 

oportunizará à licitante o exercício do contraditório e da ampla defesa, em campo próprio do 

sistema, no prazo de 5 (cinco) dias, devendo a licitante apresentar todos os esclarecimentos e 

documentação tendentes a ilidir a suspeita da prática de comportamento ilícito. 

11.12.3 Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sanção aplicada a outra 

empresa, com esteio no §1° do art. 14 c/c art. 160 da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro, ao 

estender à licitante os efeitos das sanções que acarretem a impossibilidade de licitar e contratar 

com a Administração: 

a. inabilitará a licitante por inaptidão jurídica para assumir obrigações com a 

Administração; 

b. relatará o fato à autoridade superior para a instauração de procedimento administrativo 

específico objetivando a apuração exauriente acerca dos fatos e a eventual 

responsabilização da licitante pela prática de comportamento inidôneo. 
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CAPÍTULO XII - DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 

12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que 

melhor atenda a este edital. 

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende às exigências habilitatórias 

fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora. 

CAPÍTULO XIII - DO RECURSO 

13.1 Qualquer licitante poderá, no prazo de até 30 (trinta) minutos do término do julgamento das 

propostas e após o ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua 

intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

13.1.1 O registro da intenção de recurso deverá ser efetivado exclusivamente por meio do 

sistema, observando-se os procedimentos operacionais estabelecidos na plataforma Informações 

complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas através do sítio: 

www.comprasgovernadorluizrochacom.br. 

13.1.2 Após a declaração final da vencedora do certame, a licitante que tenha registrado a 

intenção de recurso na forma do item 13.1 deverá apresentar, em momento único, as razões 

recursais, exclusivamente em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis. 

13.1.3 Diante da apresentação das razões recursais, as demais licitantes ficam, desde logo, 

intimadas a apresentar as contrarrazões, também via sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, que 

começará a correr do término do prazo para o registro das razões recursais de que trata o item 

13.1.2. 

13.2 Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse sentido, será 

assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do sistema, vista imediata dos 

autos do procedimento administrativo licitatório. 

13.2.1 Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a 

esclarecer ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os 

documentos obtidos. 

13.3 O Pregoeiro poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não reconsideração, 

os autos serão encaminhados a Prefeita para julgamento do recurso, observados os prazos previstos no 

§2° do art. 165 da Lei n° 14.133/2021. 

13.4 O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
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CAPÍTULO XIV - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 O objeto deste Pregão será adjudicado pela Prefeita, quando houver recurso, e pela Prefeita nos 

demais casos. 

14.2 A homologação deste Pregão compete à Autoridade competente. 

14.3 O objeto deste Pregão será adjudicado por item à vencedora do certame. 

14.4 Antes da homologação da licitação, para os fins de que trata o inciso VII do art. 82 da Lei n° 

14.133/2021, as licitantes que tenham apresentado propostas não recusadas para itens adjudicados à 

licitante vencedora, serão convocadas, para que, dentro do prazo estipulado e procedimentos 

operacionais, manifestem seu interesse em aderir ao cadastro de reserva, desde que aceitem ofertar o 

objeto a preços iguais ao da licitante vencedora. 

CAPÍTULO XV - DA NOTA DE EMPENHO 

15.1 Durante a vigência do contrato o MUNICÍPIO poderá convocar o fornecedor beneficiário para 

retirada da nota de empenho, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua convocação, sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

15.1.1 O prazo de convocação de que trata o item 21.1 poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 

igual período, mediante solicitação do fornecedor beneficiário durante seu transcurso, 

devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

15.1.2 A falta de manifestação no prazo estabelecido acima autoriza o MUNICÍPIO a 

convocar os fornecedores remanescente, observada a ordem de classificação, para, nos termos 

do item 15.2.1, assinar contrato e, posteriormente, retirar a Nota de Empenho em iguais 

condições. 

15.2 Por ocasião da emissão da nota de empenho, verificar-se-á se o fornecedor beneficiário mantém 

as condições de habilitação. 

15.3 A nota de empenho vincula-se aos termos do edital do Pregão Eletrônico n° 01/2024, constante 

do Processo n° 06.1405.0002/2024, e a proposta vencedora. 

15.4 O fornecedor beneficiário obriga-se a fornecer o objeto licitado, nas condições estabelecidas no 

edital e na proposta de preços, independentemente de sua transcrição na nota de empenho, substitutiva 

do contrato. 

15.5 Para a retirada da nota de empenho referida no item 21.1, o fornecedor beneficiário terá que 

comprovar documentalmente que o faz por meio de seu representante legal, com poderes para tal. 

15.5.1 Será permitido o envio da nota de empenho por meio eletrônico (e-mail), desde que o 

fornecedor beneficiário acuse, por meio eletrônico (e-mail) ou documento oficial e no mesmo 

prazo estabelecido no item 21.1, o recebimento da mesma. 
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15.5.1.1 O fornecedor beneficiário deverá informar seu endereço eletrônico (e- mail) 

para fins do subitem anterior. 

15.6 A nota de empenho da despesa terá força de contrato, conforme prevê o art. 95, II, da Lei n° 

14.133/2021. 

CAPÍTULO XVI - DA FORMA DE PAGAMENTO 

16.1 O pagamento será feito por intermédio de depósito em conta bancária do fornecedor 

beneficiário no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento da nota fiscal/fatura 

discriminada, em 2 (duas) vias, acompanhada da nota de empenho, da ordem de fornecimento/serviços, 

bem como do termo de recebimento definitivo do objeto, emitido previamente pelo gestor, nos termos 

do inciso II, item 23.4 Capítulo XXIII não sendo, em nenhuma hipótese, permitida a antecipação de 

pagamentos e o pagamento de fornecimentos/serviços não executados ou executados de forma 

incompleta. 

16.2 Caberá ao fornecedor beneficiário apresentar, juntamente com a nota fiscal, os comprovantes 

atualizados de regularidade com a Fazenda Pública Federal, com a Previdência Social, com o Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sob 

pena de aplicação das penalidades previstas no Capítulo XXVII. 

16.3 As eventuais despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças ou 

agências são de responsabilidade do fornecedor beneficiário. 

16.4 Havendo vício a reparar em relação à nota fiscal apresentada ou em caso de descumprimento 

pelo fornecedor beneficiário de suas obrigações e responsabilidades pertinentes a este edital, o prazo 

constante do item 22.1 poderá ser suspenso até que haja reparação do vício ou adimplemento da 

obrigação. 

16.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor beneficiário não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo 

MUNICÍPIO, entre o término do prazo referido no item 22.1 e a data do efetivo pagamento da nota 

fiscal/fatura, a serem incluídos em fatura própria, são calculados por meio da aplicação da seguinte 

fórmula: EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = i / 365 I = 6/ 100 / 365 I = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

CAPÍTULO XVII - DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

17.1 O prazo contratual terá prazo próprio, estipulado no contrato e este não se cofunde com o prazo 

de execução dos serviços. 
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17.2 A execução dos serviços obedecerá os prazo trazidos no cronograma trazido no projeto básico, e 

o marco inicial de contagem será a ordem de serviços.  

17.3 Efetivada a entrega, o objeto será recebido: 

I. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

com verificação posterior da conformidade dos serviços  com as exigências contratuais. 

II. Definitivamente, pelo gestor do contrato, no prazo máximo de até 120 (cento e vinte) dias após 

a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, desde que tenham sido devidamente atendidas 

todas as exigências da fiscalização e sanadas as pendências apontadas no Termo de 

Recebimento Provisório 

17.4 Constatadas irregularidades no serviços realizados, o MUNICÍPIO poderá: 

I. se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição, 

sem prejuízo das penalidades cabíveis, manifestando-se o gestor motivadamente sobre o 

assunto, cabendo ao fornecedor beneficiário providenciar a substituição em conformidade com 

a indicação do gestor, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da notificação por 

escrito; 

II. se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação, 

devendo o fornecedor beneficiário fazê-lo em conformidade com a indicação do gestor, no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da notificação por escrito, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis. 

17.5 Ao MUNICÍPIO não caberá qualquer ônus pela rejeição de materiais e serviços considerados 

inadequados pelo gestor. 

17.6 Independentemente da aceitação, o fornecedor beneficiário garantirá a qualidade dos serivços 

pelo prazo estabelecido na respectiva garantia. 

CAPÍTULO XVIII - DA FISCALIZAÇÃO 

18.1 Caberá aos gestores designados pela autoridade competente do Município promover todas as 

ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do contrato. 

18.2 O fornecedor beneficiário deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para 

representá-lo sempre que for necessário. 

 

CAPÍTULO XIX - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

19.1 Os acréscimos ou supressões serão fixados  nos limites de que trata o art. 125 da Lei n° 

14.133/2021. 
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CAPÍTULO XX - DA RESCISÃO 

20.1 A inexecução total ou parcial de eventual ajuste que venha a ser firmado em razão do contrato 

poderá ensejar a rescisão do ajuste e o cancelamento do contrato , conforme disposto nos. artigos 137 

a 139 da Lei n° 14.133, de 2021. 

20.2 A extinção do ajuste poderá ser: 

I. determinada por ato unilateral e escrito do MUNICÍPIO, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

II. consensual, por acordo entre as partes; ou 

III. determinada por decisão judicial. 

20.3 A rescisão administrativa ou a consensual deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente do MUNICÍPIO. 

20.4 Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

CAPÍTULO XXI - DAS PENALIDADES 

21.1 A recusa injustificada da adjudicatária e/ou do fornecedor beneficiário em assinar o contrato ou 

retirar a respectiva nota de empenho no prazo estabelecido nos itens 15.1 e 21.1 caracterizará o 

descumprimento total do compromisso assumido e o(a) sujeitará à multa de 20% (vinte por cento) sobre 

o seu valor total, sem prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório. 

21.2 Caso a licitante e/ou o fornecedor, por ação ou omissão, venha a praticar alguma das condutas 

infracionais previstas no art. 155 da Lei n° 14.133/2021, observado o devido processo administrativo 

sancionatório, ficará sujeito(a) às sanções previstas no art. 156 da Lei n° 14.133/2021. 

21.2.1 Em conjunto com as sanções previstas no art. 156 da Lei n° 14.133/2021, a autoridade 

competente poderá: 

27.2.1.1 aplicar multa punitiva entre 0,5% (cinco décimos por cento) e 30% (trinta por 

cento) do valor total da nota de empenho; e 

27.2.1.2 determinar a rescisão unilateral do ajuste. 

21.3 O atraso injustificado na execução do ajuste sujeitará o fornecedor beneficiário à multa de mora, 

que será aplicada nos seguintes percentuais, tendo como base de cálculo o valor da parcela adimplida 

com atraso: 

21.3.1 5% (cinco por cento) pelo 1° (primeiro) dia de atraso; 

21.3.2 0,10% (um décimo por cento) por dia de atraso, a partir do dia 2° (segundo) até o 15° 
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(décimo quinto); 

21.3.3 0,25% (vinte e cinco centésimos porcentuais) por dia de atraso, a partir do dia 16° 

(décimo sexto) até o 30° (trigésimo); 

21.3.4 Findo o prazo do subitem 27.4.3 será aplicada, de forma cumulada, multa punitiva nos 

limites fixados no subitem 27.3.1.1. 

21.4 A multa, aplicada após regular processo administrativo e garantido o direito ao contraditório e 

à ampla defesa, será descontada das faturas emitidas pelo fornecedor beneficiário ou, em último caso, 

cobrada judicialmente. 

21.5 Sem prejuízo das sanções previstas neste edital e seus anexos, os atos lesivos à administração 

pública previstos no inciso IV, do artigo 5°, da Lei n° 12.846/2013, sujeitarão os infratores às 

penalidades previstas na referida lei. 

21.6 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-se-á o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

CAPÍTULO XXII - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

22.1 Até o terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada 

exclusivamente para o endereço eletrônico pmglr.licitacao@hotmail.com . 

22.2 Compete ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação. 

28.2.1 A impugnação não enseja efeito suspensivo automático, devendo a Administração 

respondê-la em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data prevista para a 

abertura do certame. 

22.3 Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

22.4 Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro até o terceiro dia útil anterior 

à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico 

pmglr.licitacao@hotmail.com . 

28.4.1 O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, prestará os esclarecimentos 

solicitados em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data prevista para a 

abertura do certame. 

22.5 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no 

Sistema Eletrônico www.comprasgovernadorluizrochacom.br. 
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CAPÍTULO XXIII - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

23.1 A execução se dará em regime de empreitada por preço global. 

23.2 Caberá ao fornecedor beneficiário o recolhimento de materiais por ele fornecidos e 

considerados inadequados pelo gestor. 

23.3 A comunicação entre o MUNICÍPIO e o fornecedor beneficiário se dará pelos e-mail 

pmglr.licitacao@hotmail.com. 

23.4 A responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serviços executados ou fornecidos é 

da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que 

detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado 

CAPÍTULO XXIV - DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

24.1 O Município e o fornecedor beneficiário se obrigam a observar fielmente as disposições da Lei 

n° 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD) e a proteger os direitos 

fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 

natural, relativos ao tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso em razão da execução do 

presente ajuste. 

24.2 O fornecedor beneficiário declara que tem ciência dos termos da Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD) e, nas situações em que houver o compartilhamento de dados pessoais pelo 

MUNICÍPIO, compromete-se a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação. 

24.3 É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal compartilhado em decorrência 

da execução deste ajuste para finalidade distinta daquela do objeto da presente contratação, sob pena 

de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

24.4 As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações - em 

especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis - compartilhados em decorrência da execução 

deste ajuste, em consonância com o disposto na Lei n° 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais - LGPD), sendo vedado o compartilhamento das informações a outras empresas ou pessoas, 

salvo o decorrente de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do presente ajuste. 

24.5 O fornecedor beneficiário fica obrigado a comunicar ao MUNICÍPIO em até 24 (vinte e quatro) 

horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas 

de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, 

bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 

24.6 Descumprimentos havidos em razão do uso inadequado ou ilícito em relação aos dados pessoais 

serão apurados conforme estabelecido neste ajuste e nos termos do que dispõem a Seção III, Capítulo 

VI e o art. 52 da Lei n° 13.709/2018 (LGPD). 
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CAPÍTULO XXV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1 O encaminhamento de proposta por meio do sistema eletrônico implica aceitação plena e 

irrestrita das condições e termos que regem o presente Pregão Eletrônico por parte da licitante. 

25.2 Integram este edital os seguintes anexos: Anexo I - Termo de Referência/Projeto Básico; e 

Anexo II - modelo de apresentação de proposta; ANEXO III - Declaração Unificada. 

25.3 Os atos normativos do Município referenciados neste edital podem ser consultados no sítio 

eletrônico www.comprasgovernadorluizrochacom.br  

25.4 É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do pregão, promover diligências destinadas a 

esclarecer, sanear ou complementar a instrução do processo desta licitação, constituindo meio legal de 

prova os documentos obtidos. 

25.5 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de classificação e habilitação. 

25.6 As decisões do Pregoeiro durante os procedimentos do Pregão serão fundamentadas e 

registradas no sistema com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

25.7 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente Pregão serão resolvidos 

pelo Pregoeiro. 

CAPÍTULO XXVII - DO FORO 

26.1 Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão que não possa 

ser resolvida administrativamente, fica definido o foro de GOVERNADOR LUIZ ROCHA – MA, com 

exclusão de qualquer outro. 

 

 

GOVERNADOR LUIZ ROCHA - MA, 07 de junho de 2024 

 

 

 

 

_______________________________ 

Assessora em licitações 
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ANEXO I – PROJETO BÁSICO 
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BR 135 -SAINDO DE SÃO LUIS-MA SEGUE-SANTA RITA-MIRANDA DO NORTE-CAXUXA-PERITORÓ-PRESIDENTE DUTRA

01
MUNICÍPIO EM RELAÇÃO AO ESTADO
ESC. 1:1500

MA 226- PRESIDENTE DUTRA- GOVERNADOR LUIZ ROCHA

02
INTERVENÇÕES EM RELAÇÃO AO MUNICÍPIO-ZONA RURAL

N

E

S

O

RESPONSÁVEL PELO PROPONENTE:

ENDEREÇO:

OBJETO:

RESPONSÁVEL TÉCNICO:

FOLHA:

HERÁCLITO LUIS SOUSA

DATA:

MAI./2024

ESCALA:
SEM ESCALA

TÍTULO:

CREA:

6388/D-MA
EXTENSÃO (m): EXTENSÃO (Km):
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-M-0003 -M-0004 340°46'14" 47,33 9.391.051,341 603.051,818       5°30'30,430" S       44°4'10,819" W
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-M-0001 -M-0002 166°09'16"

-M-0002 -M-0003 246°23'19"

-M-0003 -M-0004 340°46'14"

-M-0004 -M-0001 65°31'27"

-M-0001 -M-0002 166°16'34" 100,00 9.392.430,765 588.049,089       5°29'46,216" S      44°12'18,432" W

-M-0002 -M-0003 254°28'11" 50,00 9.392.334,888 588.072,504       5°29'49,337" S      44°12'17,667" W

-M-0003 -M-0004 346°16'20" 100,00 9.392.321,490 588.024,291       5°29'49,776" S      44°12'19,233" W

-M-0004 -M-0001 75°19'52" 50,00 9.392.418,096 588.000,692       5°29'46,631" S      44°12'20,004" W
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1. MUNICÍPIO: GOVERNADOR LUIZ ROCHA-MA - MA 

1.1 História 

Governador Luiz Rocha é uma cidade de Estado do Maranhão. Os habitantes 
se chamam luiz-rochense s. 
1.2 Geografia 

O município se estende por 373,2 km² e contava com 7 807 habitantes no 
último censo. A densidade demográfica é de 20,9 habitantes por km² no território do 
município. 

Vizinho dos municípios de Senador Alexandre Costa, Fortuna e Governador 
Eugênio Barros,Governador Luiz Rocha se situa a 36 km a Norte-Leste de São 
Domingos do Maranhão a maior cidade nos arredores. 

Situado a 149 metros de altitude, de Governador Luiz Rocha tem as 
seguintes coordenadas geográficas: Latitude: 5° 30' 5'' Sul, Longitude: 44° 4' 7'' 
Oeste. 

O prefeito de Governador Luiz Rocha se chama JOSÉ ORLANILDO 
SOARES DE OLIVEIRA. 
 

 
Localização de GOVERNADOR LUIZ ROCHA-MA no Maranhão 
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2. INTRODUÇÃO 

As dificuldades de acesso para os que residem no interior dos municípios, e a falta 

dos serviços sociais básicos, de maneira geral, têm como principal consequência o 

aumento dos índices de mortalidade, dificuldade nos transportes agrícolas, coletivos e etc., 

deixando marcas de sofrimento e privações, com isso, retardando o desenvolvimento 

humano e a sua produtividade. 

As populações que residem nas áreas dos municípios maranhenses, estão 

marcadas pela falta de transporte e de uma melhor via de acesso, pois de maneira geral os 

serviços de recuperação de caminho de acesso estão concentrados nas sedes municipais, 

e são operados de forma deficiente, com um grau de desperdício de recursos que 

beneficiam somente um número reduzido da população. 

A recuperação de caminho de acesso que tem como objetivo dotar as regiões 

beneficiadas de acesso eficiente, de modo que as mesmas se integrem às malhas 

rodoviárias do Estado e Município, é uma experiência bem-sucedida de programas que 

atendem a benefícios das comunidades carentes, contribuindo, portanto, para o 

desenvolvimento socioeconômico da Região. 

Com base nos fundamentos no art. 7º da Lei nº 8.666 de 21.06.93 e suas alterações 

posteriores, este projeto básico visa fornecer elementos e subsídios que possibilitem 

viabilizar a recuperação de Estrada Vicinal nos seguintes Trechos:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Essas obras serão executadas em conformidade com a metodologia e 

especificações anexas, em consonância com as Normas Técnicas Brasileiras vigentes. 
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Com a execução dessas obras, vislumbra-se melhorar as condições 

socioeconômicas dos moradores estabelecidos nos assentamentos, que atualmente estão 

enfrentando circunstâncias adversas às suas próprias subsistências, diante de problemas 

que envolvem a saúde, educação, transporte, comercialização de seus produtos, etc. 

As obras, objeto deste projeto básico, serão executadas com Recursos Próprios da 

Prefeitura Municipal de GOVERNADOR LUIZ ROCHA – MA, visando otimizar e agilizar a 

utilização dos recursos disponibilizados pelo Governo Federal. 

 

3. JUSTIFICATIVA 

A execução dessas obras encontra justificativa consistente na necessidade 

premente de ser criada a infraestrutura básica rural nos povoados e ruas da sede, 

uma vez que nesse sentido pouca coisa foi feita até este momento. O objetivo é tornar 

esses povoados melhores estruturados e organizados, proporcionando às famílias de 

agricultores os benefícios socioeconômicos mínimos, necessários à fixação do 

homem no campo. 

 No caso presente as áreas são carentes de infraestrutura e a assistência 

técnica e social é incipiente, o que se torna um forte motivo para o êxodo rural em 

direção aos grandes centros urbanos. Um dos problemas mais graves nos povoados, 

diz respeito à insuficiência, ou quase inexistência, de uma malha viária que possa 

permitir efetivamente o acesso, o transporte escolar e o escoamento da produção. 

Observando os acessos e estradas carroçáveis internas nos Trechos, 

utilizada pelos moradores e, normalmente fruto das benfeitorias das antigas fazendas, 

constata-se as dificuldades que os mesmos têm para conseguir transportar os seus 

produtos aos centros de consumo próximos, sobretudo em virtude do mau estado de 

conservação e precariedade destas vias. A complementação das estradas é uma 

necessidade das comunidades ocupantes das áreas, já que tem como objetivo dotar 

a região beneficiada de um tráfego eficiente, de modo que a mesma se integre às 

malhas municipais, estaduais e federais existentes na proximidade e, com isso 

contribuindo para o desenvolvimento socioeconômico da região.  

As estradas internas existentes no povoado estão necessitando da execução de 

serviços de limpeza, alargamento, preenchimento e revestimento com material de 1ª. 

categoria. São observadas grandes dificuldades no escoamento da produção agrícola local, 
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devido à péssima qualidade das mesmas. Deve-se observar que essas estradas, uma vez 

complementadas, irão apresentar um ótimo retorno para os produtores e toda a população 

local. 

A necessidade de execução deste projeto visa benefícios que vão integrar as 

comunidades atingidas pelo melhoramento, que consequentemente desenvolverão para o 

estado e região melhorias nas áreas de transporte, educação, economia e outros. 

 

4. LOCALIZAÇÃO DAS OBRAS 

As obras serão executadas apenas nas áreas internas e de acesso aos povoados, 

de acordo com os locais definidos pelos técnicos da Prefeitura Municipal de 

GOVERNADOR LUIZ ROCHA, conforme levantamento e juntamente com lideranças locais, 

de acordo com a demarcação topográfica do parcelamento dos imóveis e de acordo com 

os serviços levantados na vistoria técnica da área (levantamento expedito), e que 

resultaram nas plantas e planilhas orçamentárias em anexo. 

 

5. DIAGNÓSTICO 

Quanto ao diagnóstico das áreas é relevante salientar que os eixos estradais, já 

foram definidos quanto do parcelamento rural e, na maioria dos casos encontram-se 

delimitados e demarcados. De forma que não se tem muita liberdade de escolha do traçado, 

uma vez que os eixos das vias, já se encontram definidos.  

Em relação à topografia nos locais, verifica-se que os assentamentos apresentam 

um relevo na maioria dos casos irregulares, com pequenos trechos mais acidentados, 

conforme se pode concluir pelos resumos dos levantamentos feitos em campo. 

É necessário, portanto, nessa fase em que o acesso é um fator caracterizado como 

de suma importância, que as estradas sejam complementadas ou readequadas, de modo 

a possibilitar o tráfego em todo o ano. 

 

 

 

6. CARACTERÍSTICAS DAS ESTRADAS 

As estradas vicinais que se propõe executar caracterizam-se como estradas 

vicinais, com baixo tráfego (essencialmente de uso rural), cujo padrão de qualidade 



 

RECURSOS PRÓPRIOS 
MEMORIAL DESCRITIVO 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 
 

  Pág.6 
 

proposto é compatível com as demais estradas vicinais municipais observadas na região, 

ou seja, procurou-se seguir o padrão municipal. 

Nesta metodologia procurou-se buscar a harmonização da estrada vicinal com as 

paisagens das áreas de produção agropecuária locais, através de práticas adequadas de 

controle do escoamento superficial, dotando as vias de mecanismos de captação e 

drenagem eficiente das águas pluviais e, no caso de pontes sobre córregos, procurou-se 

não modificar em demasia o regime de escoamento do mesmo. 

Quanto às dimensões médias das estradas a largura da plataforma é de 8,00 m e 

a pista de rolamento com 6,0 m (faixa a ser revestida através da aplicação de material 

laterítico). 

Numa primeira fase, portanto, o trabalho consistirá em limpeza com alargamento 

do leito estradal, remoção da camada vegetal em cerca de e=20,00 cm de espessura, 

conformação mecânica em uma plataforma de 8,00 m com abaulamento do leito em 3 % a 

partir do centro, compactação dos aterros, revestimento numa faixa de 6,00 m. 

Entendemos que após a conclusão das obras, a conservação e demais obrigações 

técnicas deverão ficar a cargo da Secretaria de Obras do Município de GOVERNADOR 

LUIZ ROCHA. 

Na elaboração deste projeto que objetiva a implantação de pequenos trechos e 

complementação de serviços nos existentes, foi observado alguns pontos como se segue: 

a - No escopo deste Projeto Básico foram definidas a extensão das estradas 

vicinais (por trecho e total) e seus caminhamentos, verificados e georreferenciados 

diretamente nos locais previstos para execução das obras e confrontados com as plantas 

do parcelamento dos Povoados. 

b - A Planilha Orçamentária contém todos os itens necessários à complementação 

das estradas, com a devida e correta discriminação dos serviços a serem executados 

(desmatamento, terraplenagem, revestimento primário e drenagem superficial), seus 

quantitativos unitários e os respectivos custos. 

 

 

7. SOLUÇÃO ALTERNATIVA E AVALIAÇÃO DOS BENEFÍCIOS SOCIAIS 

Considerando o diagnóstico das áreas dos povoados e também a necessidade de 

melhorar e complementar a malha viária interna, propõe-se o melhoramento das vias, com 
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execução de terraplenagem e também de revestimento primário (encascalhamento) das 

pistas de rolamento. 

A solução ora apresentada, em nosso entendimento, se apresenta como uma 

alternativa viável para a questão, uma vez que possibilita, em curto prazo, uma resposta 

quase imediata aos reclames da comunidade local em relação à implantação de obras de 

infraestrutura básica nos referidos povoados. 

Quanto aos benefícios, entendemos que o mais relevante é que a implantação ou 

complementação das estradas vicinais existentes e planejadas pela Prefeitura Municipal de 

Nova Olinda do Maranhão, proporcionará à comunidade agrícola local, o acesso às 

parcelas, facilitando o transporte da população e da produção para o comércio, bem como 

viabilizará o acesso aos demais benefícios. 

 

 

9. PRAZO DE EXECUÇÃO DAS OBRAS 

Para a realização completa das obras objeto deste Projeto Básico, estima-se 

o prazo de execução em 180 (cento e oitenta) dias corridos.  

Devido ao elevado índice de precipitação pluviométrica registrada anualmente 

em nossa região, no período de janeiro a abril, é recomendável que se executem os 

serviços, do tipo das que estão previstos neste Projeto Básico, no período de julho a 

dezembro do mesmo ano. 

 

10. IMPACTO AMBIENTAL 

Entendemos que por se tratar de obras onde se prevê os trabalhos de 

melhoramentos (patrolamento com motoniveladora 120k/patrol e revestimento 

primário em pontos críticos) em estradas já implantadas, os impactos ambientais são 

mínimos ao meio ambiente. 

 

 

11.00 NÚMERO DE FAMÍLIAS POR TRECHO 

Será comtemplado entre 3 a 4 mil pessoas entre povoados e bairro da sede. 

12. ANEXOS DO PROJETO BÁSICO 
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O presente projeto básico referente é composto pelos seguintes itens: 

 

a. Especificações Técnicas e Metodologia Executiva Básica; 

b. Planilha Orçamentária de Quantitativos e Preços Referenciais; 

c. Memória de Cálculo; 

d. Cronograma físico-financeiro 

e. Plantas; 

f. ART de Elaboração do Projeto; 

g. CD 
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1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA ADEQUAÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS 

INTRODUÇÃO 

O projeto de Recuperação de Estradas Vicinais leva-se em conta a realidade das 

estradas municipais nos Povoados do Município de GOVERNADOR LUIZ ROCHA – MA. 

O presente memorial tem como objetivos indicar as principais concepções 

estruturais, especificações de materiais, especificações construtivas e os diversos 

estudos necessários à elaboração do projeto de Adequação de Estradas Vicinais, 

conforme dados referenciados no projeto em anexo. 

 

1.1 DIMENSIONAMENTO DO PAVIMENTO 

O projeto de recuperação foi desenvolvido a partir do projeto de levantamento 

topográfico.  

DEFINIÇÃO DA ESTRUTURA DA ESTRADA 

A escolha adotada, partindo-se das assertivas anteriores, foi a seguinte: 

Largura da plataforma: 8,00 m 

Pista de rolamento: 6,00 m 

Extensão Total( Zona Rural+Sede) das estradas. 

 

OBRAS RODOVIÁRIAS 

As especificações aqui prescritas visam fornecer subsídios capazes de 

garantir uma execução economicamente viável, dentro dos padrões técnicos adotados 

pela Secretaria de Obras do município, devendo ser aplicadas apenas em relação aos 

serviços previstos na planilha de quantitativos e custos, peça componente do projeto 

básico, quando da execução da obra. 

Os serviços de recuperação da estrada serão executados no interior das 

faixas de domínios definidas quando da demarcação do parcelamento rural da área, 

e os corpos estradais serão construídos segundo as especificações técnicas. 

 

 

 

 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS 
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1.1.DEFINIÇÕES 

Para os efeitos desta especificação são adotadas as definições: 

1.1.1.Aterros - segmentos de rodovia cuja implantação requer depósito de materiais 

provenientes de cortes e/ou de empréstimos no interior dos limites das seções de projeto 

(off-sets) que definem o corpo estradal. 

1.1.2.Bacia de acumulação e amortecimento - dispositivo de drenagem que provoca perda 

de energia de um fluxo aquoso para não causar erosão no terreno. 

1.1.3.Bigode - abertura que se faz lateralmente no bordo da plataforma para permitir a 

drenagem superficial. 

1.1.4.Bota-dentro - parte de terra, que no terrapleno é aproveitada como aterro, 

dispensando grandes distâncias de transporte. 

1.1.5.Bota-fora - material de escavação dos cortes não aproveitados nos aterros, devido à 

sua má qualidade, ao seu volume, ou à excessiva distância de transporte, e que é 

depositado fora da plataforma   da estrada, de preferência nos limites da faixa de domínio, 

quando possível. 

1.1.6.Corpo do aterro - parte do aterro situada entre o terreno natural até 0,60 m abaixo da 

cota correspondente ao greide de terraplenagem. 

1.1.7.Cortes - segmentos de rodovia em que a implantação requer a escavação do terreno 

natural, ao longo do eixo e no interior dos limites das seções do projeto (off-sets) que 

definem o corpo estradal. 

1.1.8.Corte aterro compensado - é a destinação do volume de corte parcial ou total de um 

trecho ao aterro de outro trecho, compensado transversal e/ou longitudinalmente ao eixo 

do trecho considerado, salvo nos casos de bota fora ou empréstimo. 

1.1.9.Cota vermelha - diferença entre a cota do greide no projeto e a do terreno natural, 

considerada no mesmo ponto. Denominação usualmente adotada para as alturas de corte 

e de aterro. 

1.1.10. Desmatamento - corte e remoção de toda vegetação de qualquer densidade. 

1.1.11. Destocamento e limpeza - Operações de escavação e remoção total dos tocos e 

raízes e da camada de solo orgânico, na profundidade necessária até o nível do terreno 

considerado apto para terraplenagem. 
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1.1.12.DMT - é a distância do centro de gravidade de massa de solo, rocha ou outro material 

inerte a ser transportado até o centro de gravidade do local do seu destino (Distância Média 

de Transporte). 

1.1.13.Empolamento - é o processo de expansão volumétrica do terreno natural após o 

desmonte do material (considerado no transporte) 

1.1.14.Empréstimos - áreas indicadas no projeto, ou selecionadas, onde serão escavados 

materiais a utilizar na execução da plataforma da estrada, nos segmentos em aterro. 

1.1.15.Greide colado - entende-se como aquele constituído de solos naturais, 

convenientemente compactado, que formará uma capa de rolamento impermeável e 

resistente para suportar o tráfego de veículos. 

1.1.16.Jazida - área indicada para a obtenção de solos ou rochas a serem empregados na 

execução da estrada. 

1.1.17.Material de 1ª categoria - compreende os solos em geral, residual ou sedimentar, 

seixos rolados ou não, com diâmetro máximo e inferior a 0,15 m, qualquer que seja o teor 

de umidade apresentado. 

1.1.18.Material de 2ª categoria - compreende os de resistência ao desmonte mecânico 

inferior à rocha não alterada, cuja extração se processe por combinação de métodos que 

obriguem a utilização do maior equipamento exigido contratualmente; a extração 

eventualmente poderá envolver o uso de explosivos ou processo manual adequado, 

incluídos nesta classificação os blocos de rocha, de volume inferior a 2,00 m³ e os matacões 

ou pedras de diâmetro médio entre 0,15 m e 1,00 m. 

1.1.19.Material de 3ª categoria - compreende os de resistência ao desmonte mecânico 

equivalente à rocha não alterada e blocos de rocha, com diâmetro superior a 1,00 m, e 

volume igual ou superior a 2,00m³, cuja extração e redução, a fim de possibilitar o 

carregamento, se processem com o emprego contínuo de explosivos. 

1.1.20. Off-sets - linhas de estacas demarcadoras da área de execução dos serviços. 

1.1.21. Projeto básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 

precisão adequado para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços, 

elaborados com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a 

viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e 

que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de 

execução. 
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1.1.22. Regularização - operação destinada a conformar o leito estradal, quando 

necessário, transversal e longitudinalmente, compreendendo cortes ou aterros até 20,00 

cm de espessura e de acordo com os perfis transversais e longitudinais indicados no 

projeto. 

1.1.23. Revestimento primário - entende-se como aquele constituído de mistura adequada 

e na proporção correta de solos naturais ou artificiais, ou de ambos, convenientemente 

umedecida, que formará uma capa de rolamento impermeável e resistente para suportar o 

tráfego de veículos. 

1.1.24. Seção padrão - perfil do terreno em seção normal ao eixo da estrada definindo sua 

plataforma e dando-lhe conformação transversal e longitudinal, com a finalidade de dar 

boas condições de tráfego e drenagem. 

1.1.25. Serviços preliminares - todas as operações de preparação das áreas destinadas à 

implantação do corpo estradal, áreas de empréstimos e ocorrências de material, pela 

remoção de material vegetal e outros, tais como: árvores, arbustos, tocos raízes, entulhos, 

matacões, além de qualquer outro considerado prejudicial. 
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CAPÍTULO II 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

RECURSOS PRÓPRIOS 
MEMORIAL DESCRITIVO 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 
 

  Pág.14 
 

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES 

a. Administração da obra  

A contratada deverá manter na obra diariamente, engenheiro e encarregado de 

obras onde, deverão acompanhar a obra constantemente. 

Caberá ao engenheiro auxiliar da obra a compatibilização dos projetos e obra, 

esclarecendo as divergências e quando necessário, averiguar o uso adequado de 

equipamentos mínimos de segurança para cada atividade, de acordo com as normas de 

segurança vigentes. Todas as soluções necessárias deverão ser comunicadas à 

fiscalização da Contratante, sempre mediante aprovação. 

É importante também observar que a administração local depende da estrutura 

organizacional que o construtor vier a montar para a condução de cada obra e de sua 

respectiva lotação de pessoal. Não existe modelo rígido para esta estrutura, mas deve-se 

observar a legislação profissional do Sistema Confea e as normas relativas à higiene e 

segurança do trabalho. As peculiaridades inerentes a cada obra determinarão a estrutura 

organizacional necessária para bem administrá-la. A concepção dessa organização, bem 

como da lotação em termos de recursos humanos requeridos, é tarefa de planejamento, 

específica do executor da obra. 

Critérios de medição e aceite 

Administração Local e Manutenção de Canteiro (AM) – será pago conforme o 

percentual de serviços executados (execução física) no período, conforme a fórmula 

abaixo, limitando-se ao recurso total destinado para o item, sendo que ao final do serviço o 

item será pago 100%. 

 Ressaltando que o pagamento do serviço Administração Local deve seguir o 

estabelecido no acordão 2622/2013 do TCU, que adota como critério de medição 

pagamentos proporcionais à execução financeira da obra, abstendo-se ao pagamento 

deste item, com valor mensal fixo. 

Equipamentos 

Os equipamentos consistem apenas em itens manuais de escritório e de seus 

respectivos serviços, para que possa ser feita a averiguação dos serviços ao longo da obra, 

não sendo utilizado nenhum tipo de equipamento específico para realização desta tarefa. 

Metodologia de execução 
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- Caberá ao engenheiro auxiliar da obra a compatibilização dos projetos e 

obra, esclarecendo as divergências e quando necessário, averiguar o uso adequado 

de equipamentos mínimos de segurança para cada atividade, de acordo com as 

normas de segurança vigentes.  

- Todas as soluções necessárias deverão ser comunicadas à fiscalização da 

Contratante, sempre mediante aprovação. 

- É importante também observar que a administração local depende da 

estrutura organizacional que o construtor vier a montar para a condução de cada obra 

e de sua respectiva lotação de pessoal. Não existe modelo rígido para esta estrutura, 

mas deve-se observar a legislação profissional do Sistema Confea e as normas 

relativas à higiene e segurança do trabalho.  

- As peculiaridades inerentes a cada obra determinarão a estrutura 

organizacional necessária para bem administrá-la. A concepção dessa organização, 

bem como da lotação em termos de recursos humanos requeridos, é tarefa de 

planejamento, específica do executor da obra. 

 

b. Placa de obra  

Deverá ser providenciada a placa de identificação da obra conforme Figura 1, 

em chapa de aço galvanizado, nas dimensões de 2x(3,00 x 1,50) m, constando verba 

de repasse, nome da obra, responsável técnico pela execução da obra, instalação ou 

serviço, de acordo com o seu registro no Conselho Regional, atividades específicas 

pelas quais o profissional é responsável, título, número da carteira profissional e região 

do registro do profissional, nome da empresa executora da obra, de acordo com o seu 

registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA. 

As placas deverão ser confeccionadas de acordo com cores, medidas, 

proporções e demais orientações da Secretaria de Obras do município. Elas deverão 

ser confeccionadas em chapas planas, metálicas, galvanizadas, ou de madeira 

compensada impermeabilizada, em material resistente às intempéries. As 

informações deverão estar em material plástico (poliestireno), para fixação ou 

adesivação nas placas. Quando isso não for possível, as informações deverão ser 

pintadas a óleo ou esmalte. Dá-se preferência ao material plástico, pela sua 

durabilidade e qualidade.  
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c. Coordenadas UTM da Placa da Obra: 

P11...499093.00 m E..... 9669989.00 m S.....ZONA RURAL 

P35...500918.00 m E..... 9668652.00 m S.....SEDE 

Figura 1 – Placa de obra modelo  

 
Fonte: Manual de uso da marca do GOVERNO FEDERAL – OBRAS, 2019 

As placas deverão ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso 

principal do empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor 

visualização. Recomenda-se que as placas sejam mantidas em bom estado de 

conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores, durante todo o 

período de execução das obras. 

Itens e suas características 

- Servente com encargos complementares: auxilia na execução da escavação, 

coordenando as manobras dos equipamentos;  

- Carpinteiro de formas com encargos complementares: Planeja trabalhos de carpintaria 

em, além de montar fôrmas metálicas, confeccionar fôrmas de madeira e painéis, construir 

andaimes e proteção de madeiras, assim como estruturas em madeira para telhado. 

Equipamentos e materiais 

A execução das placas deverá prever a utilização racional de equipamentos apropriados 

atendidas as condições locais e a produtividade exigida. Poderão ser empregados: 

- Prego de aço polido com cabeça 18 x 30 (2 3/4 x 10) 
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- Pontalete de madeira não aparelhada *7,5 x 7,5* cm (3 x 3 ") pinus, mista ou equivalente 

da região 

- Sarrafo de madeira não aparelhada *2,5 x 7* cm, maçaranduba, angelim ou equivalente 

da região 

- Placa de obra (para construção civil) em chapa galvanizada *n. 22*, adesivada, de 3,00 x 

1,50* m 

- Equipamentos manuais. 

Critérios de medição e aceite 

Será feita por metros quadrados referente a área da placa, levando-se em 

consideração o comprimento e a altura da placa que está sendo trabalhada. 

Metodologia de execução 

- Deverão ser confeccionadas de acordo com cores, medidas, proporções e demais 

orientações.  

- Deverão ser confeccionadas em chapas planas, metálicas, galvanizadas, ou de madeira 

compensada impermeabilizada, em material resistente às intempéries.  

- As informações deverão estar em material plástico (poliestireno), para fixação ou 

adesivação nas placas. Quando isso não for possível, as informações deverão ser pintadas 

a óleo ou esmalte. Dá-se preferência ao material plástico, pela sua durabilidade e 

qualidade.  

- As placas deverão ser afixadas em local visível, de preferência no acesso principal do 

empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização.  

- Recomenda-se que as placas sejam mantidas em bom estado de conservação, inclusive 

quanto à integridade do padrão das cores, durante todo o período de execução das obras. 

 

b. Mobilização e desmobilização de equipamento 

Inclui todas as providências necessárias para a movimentação de equipamentos 

indispensáveis para a perfeita execução da obra.  

Este deverá ser realizado segundo programa aprovado pela fiscalização, devendo 

existir uma relação dos equipamentos que serão utilizados. 

A desmobilização constituirá na retirada do canteiro da obra de todos os 

equipamentos usados pela CONSTRUTORA e só será iniciada após a autorização da 

FISCALIZAÇÃO.  
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Itens e suas características 

- Motorista de caminhão: Transporta materiais e produtos para diversos itinerários. Zela 

pela conservação e segurança dos veículos, providenciando limpeza, ajustes e reparos. 

- Operador de máquinas pesadas: Prepara, ajusta e opera máquinas de produção. Garante 

a qualidade das máquinas por meio da realização de testes, frequência e padrões 

estipulados. Mantém a limpeza das máquinas e a organização do setor. 

Equipamentos e materiais: 

- Trator de esteiras com lâmina - 259 Kw; 

- Trator agrícola - 77 Kw; 

- Motoniveladora - 93 Kw; 

- Carregadeira de pneus com capacidade de 3,40 m³ - 195 kW com periculosidade;  

- Rolo compactador pé de carneiro vibratório autopropelido de 11,6 t - 82 Kw; 

- Caminhão tanque com capacidade de 10.000 l - 188 kW; 

- Caminhão basculante com capacidade de 10 m³ - 188 Kw; 

- Rolo compactador de pneus autopropelido de 27 t - 85 kW; 

- Rolo compactador liso tandem vibratório autopropelido de 10,4 t - 82 kW; 

- Escavadeira hidráulica sobre esteiras; 

- Caminhão com guindauto. 

Critérios de medição e aceite 

O serviço será em un (unidade). A mobilização e desmobilização de pessoal e 

equipamentos necessários à execução da obra deverão integrar a relação de custos 

classificados na categoria Despesas Diretas, ficando, portanto, o seu pagamento distribuído 

nos preços dos serviços alocados na Planilha Orçamentária do Contrato.  

Metodologia de execução 

- A desmobilização constituirá na retirada do canteiro da obra de todos os equipamentos 

usados pela construtora e só será iniciada após a autorização da fiscalização; 

- Ao final da obra, a construtora deverá remover todo o equipamento, as instalações do 

acampamento, as edificações temporárias, as sobras de material e o material não utilizado, 

os detritos e outros materiais similares, de propriedade da construtora, ou utilizados durante 

a obra sob a sua orientação; 

- Todas as áreas deverão ser entregues completamente limpas. 
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Os equipamentos caminhão pipa 10.000L trucado e caminhão basculante serão 

mobilizados através de condução por conta própria. A mobilização constituirá na colocação 

e montagem no local da obra de todo equipamento, material e pessoal necessário à 

execução dos serviços, cabendo também à construtora a elaboração de layout de 

distribuição de equipamentos a ser submetido à apreciação da fiscalização. 

 

c. Barracão de Obra 

O barracão será executado nas dimensões de (4,00x3,00)m², obedecendo-se 

o critério de ventilação e iluminação para cada m² de área construída. 

• Fundação composta por baldrame de bloco de concreto (E=20cm); 

• Fechamento das paredes em chapa de madeira compensada resinada 

(E=10mm); 

• Pé direito de 2,5m; 

• Piso em lastro de concreto não estrutural; 

• Cobertura com telha de fibrocimento ondulada (e=6mm); 

• Instalações elétricas: previsão de pontos de elétrica, com instalação de lâmpadas, 

luminárias e interruptores; 

• Porta de ferro tipo veneziana; 

• Janela de aço tipo basculante, fixação com argamassa, sem vidros, padronizada. 

Itens e suas características 

- Servente com encargos complementares: auxilia na execução da escavação, 

coordenando as manobras dos equipamentos;  

- Carpinteiro de formas com encargos complementares: Planeja trabalhos de carpintaria 

em, além de montar fôrmas metálicas, confeccionar fôrmas de madeira e painéis, construir 

andaimes e proteção de madeiras, assim como estruturas em madeira para telhado. 

- Pedreiro com encargos complementares: Realiza trabalhos de alvenaria, concreto e outros 

materiais. Utiliza projetos e instrumentos para construir, reformar ou reparar as obras. 

Equipamentos e materiais  

- Tabua de madeira 2A qualidade 2,5 x 30,0 cm (1x12) não aparelhada; 

- Pilar de madeira não aparelhada; 

- Viga de madeira aparelhada 6x12; 
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- Telha de fibrocimento ondulada 4mm 2,44 x 0,50m; 

- Tabua de madeira 3A qualidade 2,5 x 30,0 cm não aparelhada; 

- Brita; 

- Cimento Portland; 

- Prego 18x27; 

- Sarrafo de 1x4; 

- Areia grossa - posto jazida; 

- Chapa de compensado; 

- Prego 15x1 

Critérios de medição e aceite 

O serviço de execução de depósito será medido em m² (metros quadrados), levando-se em 

consideração o comprimento e a altura da placa, que será em chapa de madeira 

compensada e será quantificada de acordo com a planilha de preços unitários, obedecendo 

às condições e exigências conveniadas. 

Metodologia de execução 

Para fins de especificação, foram consideradas as seguintes etapas de execução da 

obra: 

• Fundação em baldrame: escavação, execução do lastro de concreto e da 

alvenaria de bloco de concreto, e reaterro da vala; 

• Piso: execução do contrapiso na parte interna e na calçada ao redor da edificação; 

• Levantamento das paredes em chapa de madeira compensada; 

• Cobertura: instalação de trama de madeira, composta por terças para telhados de 

até duas águas, e assentamento de telhas de fibrocimento; 

• Execução das instalações elétricas; 

• Instalação das esquadrias. 

 

a. Mobilização e desmobilização de equipamento 

 
Inclui todas as providências necessárias para a movimentação de equipamentos 

indispensáveis para a perfeita execução da obra.  

Este deverá ser realizado segundo programa aprovado pela fiscalização, devendo 

existir uma relação dos equipamentos que serão utilizados. 
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A desmobilização constituirá na retirada do canteiro da obra de todos os 

equipamentos usados pela CONSTRUTORA e só será iniciada após a autorização da 

FISCALIZAÇÃO.  

Itens e suas características 

- Motorista de caminhão: Transporta materiais e produtos para diversos itinerários. Zela 

pela conservação e segurança dos veículos, providenciando limpeza, ajustes e reparos. 

- Operador de máquinas pesadas: Prepara, ajusta e opera máquinas de produção. Garante 

a qualidade das máquinas por meio da realização de testes, frequência e padrões 

estipulados. Mantém a limpeza das máquinas e a organização do setor. 

Equipamentos e materiais: 

- Trator de esteiras com lâmina - 259 Kw; 

- Trator agrícola - 77 Kw; 

- Motoniveladora - 93 Kw; 

- Carregadeira de pneus com capacidade de 3,40 m³ - 195 kW com periculosidade;  

- Rolo compactador pé de carneiro vibratório autopropelido de 11,6 t - 82 Kw; 

- Caminhão tanque com capacidade de 10.000 l - 188 kW; 

- Caminhão basculante com capacidade de 10 m³ - 188 Kw; 

- Rolo compactador de pneus autopropelido de 27 t - 85 kW; 

- Rolo compactador liso tandem vibratório autopropelido de 10,4 t - 82 kW; 

- Escavadeira hidráulica sobre esteiras; 

- Caminhão com guindauto. 

Critérios de medição e aceite 

O serviço será em un (unidade). A mobilização e desmobilização de pessoal e 

equipamentos necessários à execução da obra deverão integrar a relação de custos 

classificados na categoria Despesas Indiretas, ficando, portanto, o seu pagamento 

distribuído nos preços dos serviços alocados na Planilha Orçamentária do Contrato.  

Metodologia de execução 

- A desmobilização constituirá na retirada do canteiro da obra de todos os equipamentos 

usados pela construtora e só será iniciada após a autorização da fiscalização; 

- Ao final da obra, a construtora deverá remover todo o equipamento, as instalações do 

acampamento, as edificações temporárias, as sobras de material e o material não utilizado, 
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os detritos e outros materiais similares, de propriedade da construtora, ou utilizados durante 

a obra sob a sua orientação; 

- Todas as áreas deverão ser entregues completamente limpas. 

Os equipamentos caminhão pipa 10.000L trucado e caminhão basculante serão 

mobilizados através de condução por conta própria. A mobilização constituirá na colocação 

e montagem no local da obra de todo equipamento, material e pessoal necessário à 

execução dos serviços, cabendo também à construtora a elaboração de layout de 

distribuição de equipamentos a ser submetido à apreciação da fiscalização. 

 

2.0 TERRAPLENAGEM 

 A operação de terraplenagem será precedida da execução dos serviços de 

desmatamento, destocamento e limpeza. 

Não será permitido o acúmulo de material ao longo dos bordos da plataforma, com 

o objetivo de dar livre escoamento às águas superficiais. 

Não será permitida a execução dos serviços desta especificação em dias de chuva. 

 

2.1 Escavação, carga e transporte de material de 1ª categoria - DMT de 50 a 200 m - 

caminho de serviço em revestimento primário 

Itens e suas características 

- Servente com encargos complementares: auxilia na execução da escavação, 

coordenando as manobras dos equipamentos;  

- Escavadeira hidráulica sobre esteiras: utilizado para escavação do solo;  

- Carga, manobra e descarga;  

- Caminhão basculante: utilizado para o transporte do material. 

Equipamento 

- Caminhão basculante com capacidade de 14 m³ - 188 kW; 

- Escavadeira hidráulica sobre esteiras com caçamba com capacidade de 1,56 m³ - 118 

kW. 

Critérios para quantificação dos serviços 

- Utilizar o volume geométrico do material a ser escavado com a Escavadeira hidráulica 

sobre esteiras. 

Execução 
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- Utilizar o tipo de trator e a lâmina, considerando o tipo de trabalho e o material a ser 

movimentado; - Realizar o corte com a lâmina do trator;  

- O material cortado será posteriormente carregado com a pá carregadeira e transportado 

como caminhão basculante de 14 m3 até 200 m de distância. 

 

2.2 Desm. dest. limpeza áreas c/arv. diam. até 0,15 m 

O serviço de desmatamento compreende o corte e a remoção da vegetação 

existente, conforme Planta SEÇÃO TRANSVERSLA_PRANCHA 1/1 da plataforma, e o 

método executivo depende do porte das árvores a serem retiradas. Para árvores com até 

0,15 m de diâmetro, a remoção mecanizada da vegetação e a limpeza do terreno são 

executados simultaneamente, sendo esse serviço medido por área (m2), em função da área 

efetivamente trabalhada.  

O corte e a remoção de árvores de diâmetro igual ou superior a 0,15 m são medidos 

isoladamente, em função das unidades efetivamente destocadas e consideradas em dois 

conjuntos: árvores com diâmetro compreendido entre 0,15 m e 0,30 m e árvores com 

diâmetro superior a 0,30 m. Importa destacar que o diâmetro das árvores deve ser medido 

a um metro de altura do nível do terreno.  

O material resultante dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza deve 

ser removido para bota-fora, previamente ao início das escavações de terraplenagem ou 

exploração de fontes de material de construção por meio de operações que permitam a 

redução de suas dimensões e a sua estocagem para posterior mistura aos solos férteis da 

camada superficial do terreno.  

Essa mistura deve ser utilizada na recomposição de áreas degradadas pelas obras, 

obedecendo aos critérios definidos nos condicionantes ambientais. Não é permitida a 

permanência de entulho nas adjacências do corpo estradal e em situações que prejudiquem 

a operação e o sistema de drenagem natural.  

Equipamentos 

As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados, complementados 

com o emprego de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da 

densidade e do tipo de vegetação local e dos prazos exigidos para a execução da obra. 

No que couber, serão utilizados os equipamentos: 

a) Trator de esteira com lâmina; 
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b) Motosserras; 

c) Caminhão basculante; 

d) Serra circular; 

e) Ferramentas manuais, etc. 

 

Critérios para quantificação dos serviços 

Os serviços de desmatamento, de destocamento de árvores de diâmetro inferior a 

0,15 m e de limpeza da área devem ser medidos em metros quadrados, em função da área 

efetivamente trabalhada.  

As árvores de diâmetro igual ou superior a 0,15 m devem ser medidas 

isoladamente, em função das unidades destocadas e consideradas em dois conjuntos, a 

saber: 

• Árvores com diâmetro compreendido entre 0,15 m e 0,30 m;  

• Árvores com diâmetro superior a 0,30 m.  

Para efeito da aplicação da norma, o diâmetro das árvores deve ser apreciado a 

um metro de altura do nível do terreno.  

São consideradas integrantes dos processos as operações referentes à remoção, 

transporte, deposição e respectivo preparo e distribuição, no local de bota-fora, do material 

proveniente do desmatamento, do destocamento e da limpeza, bem como as operações 

referentes à preservação ambiental destacadas na Especificação de Serviço DNIT 

n°104/2009 - Terraplenagem - Serviços Preliminares. 

Os bota-foras correspondentes ao desmatamento, destocamento e limpeza não 

serão considerados para fins de medição. 

Execução 

É feita a retirada com trator de esteira da vegetação existente na estrada. 

2.3 Regularização de subleito 

Os materiais empregados na regularização do subleito serão os do próprio leito 

estradal. Em caso de substituição ou adição de material, estes deverão ser provenientes 

de ocorrências de materiais indicados no projeto e atendendo às mesmas qualidades 

exigidas para materiais utilizados em serviços de aterro. 

Equipamentos 

São indicados os seguintes tipos de equipamento para a execução de regularização: 
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- Caminhão tanque com capacidade de 10.000 l - 188 kW; 

- Grade de 24 discos rebocável de 24"; 

- Motoniveladora - 93 kW; 

- Rolo compactador de pneus autopropelido de 27 t - 85 kW; 

- Rolo compactador pé de carneiro vibratório autopropelido de 11,6 t - 82 kW. 

Os equipamentos de compactação e de mistura são escolhidos de acordo com o tipo de 

material empregado. 

Critérios para quantificação dos serviços 

Será feita por metros quadrados de plataforma construída, levando-se em consideração a 

extensão da estrada e a largura da plataforma que está sendo trabalhada. 

Execução 

- Toda a vegetação e materiais orgânicos porventura existentes no leito da estrada serão 

removidos; 

- Após a execução de cortes, aterros e adição do material necessário para atingir o greide 

de projeto, procede-se à escarificação geral na profundidade de 20,00 cm, seguida de 

pulverização, umedecimento ou secagem, compactação e acabamento; 

- No caso de cortes em rocha a regularização deverá ser executada de acordo com o projeto 

específico de cada caso. 

- Os cortes e aterros além de 20,00 cm máximos serão executados de acordo com as 

especificações   de terraplenagem. 

- Não será permitida a execução dos serviços destas especificações em dias de chuva. 

- O acabamento do terreno após o serviço de regularização, deve estar em perfeitas 

condições para o lançamento de revestimento primário, onde necessário, de maneira 

uniforme e sem imperfeições e ondulações na pista de rolagem e valas de escoamento 

lateral. 

 

2.4 Compactação de aterro a 100% do proctor normal 

O material proveniente de corte será espalhado com motoniveladora em camadas 

de 20 cm para posterior etapa de compactação de aterros. Se no espalhamento for 

verificado a presença de tocos e de vegetação, estes deverão ser removidos. São 

atividades, cuja implantação requer a utilização de equipamentos adequados para prática 

tecnológica. A compactação do aterro deve atingir índice de 100% Proctor Normal. A 
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compactação dos materiais deve ser em camadas iguais e não superior a 20 cm, e ao final, 

o greide deve estar nivelado pelas cotas previstas em projeto.  

O projeto de terraplenagem deve especificar a compactação do aterro para que não 

ocorram patologias após as obras tais como: 

✓ Recalques dos platôs finais de terraplenagem (a compactação diminui os 

vazios do solo); 

✓ Deslizamento de solo em taludes (a compactação aumenta a resistência do 

solo); 

✓ Diminuição das erosões devido a incidência de águas pluviais (o solo com 

menos vazios e mais resistente torna-se menos erosivo). 

Grau de Compactação 

A eficiência da compactação é medida por um índice chamado Grau de 

Compactação. Esse índice é um comparativo entre as densidades secas de uma amostra 

de solo compactada no laboratório nas condições ideais de teor de umidade e energia de 

compactação e uma amostra retirada da praça de terraplenagem após a compactação com 

rolo. O comparativo resulta em uma porcentagem sendo normalmente especificada em 95% 

em relação ao ensaio de Proctor Normal para corpo de aterro e 100% para as camadas 

finais do aterro. 

Para aferir o grau de compactação e as condições de apoio do terrapleno deve-se 

executar o acompanhamento técnico de obras de fundações e terraplenagem com o auxílio 

de laboratório de campo e engenheiro especializado. 

 

 

 

Equipamentos 

A execução dos aterros deverá prever a utilização racional de equipamentos 

apropriados atendidas as condições locais e a produtividade exigida. Poderão ser 

empregados: 

- Moto niveladora,  

- Rolo compactador,  

- Placas vibratórias,  

- Grade de disco,  
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- Caminhão tanque.  

Critérios para quantificação dos serviços 

Os serviços de compactação de aterros devem ser medidos em metros cúbicos, em função 

da nota de serviço expedida e da seção transversal projetada, separando-se as parcelas 

referentes ao corpo e à camada final do aterro. Os referidos serviços envolvem a execução 

de várias operações, a saber: a descarga e o espalhamento do material em camadas, o 

ajuste e homogeneização da umidade do solo, a compactação propriamente dita e o 

respectivo acabamento do aterro. 

Execução 

- O subleito sobre o qual irá se executar a regularização e compactação deve estar 

totalmente limpo, sem excessos de umidade e com todas as operações de terraplenagem 

concluídas (atividades não contempladas nesta composição).  

- A motoniveladora realiza a regularização e nivelamento do subleito.  

- Caso o teor de umidade se apresente abaixo do limite especificado em projeto, procede-

se com o umedecimento da camada através do caminhão pipa.  

- Com o material dentro do teor de umidade especificado em projeto, executa-se a 

compactação da camada utilizando-se o rolo compactador de pneus, na quantidade de 

fechas prevista em projeto, a fim de atender as exigências de compactação. 

 

3.0 REVESTIMENTO PRIMÁRIO 

A largura e espessura mínimas para execução do revestimento primário, conforme 

características técnicas são de 6,00m e 0,20m, respectivamente, equivalendo a um volume 

mínimo de 1.200,00 metros cúbicos de material laterítico, por quilômetro de estrada 

executada. Tal volume poderá ser aumentado nos casos da previsão de execução da 

estrada com maior largura de revestimento ou em caso de aumento da espessura, neste 

último em regiões com trechos, predominantemente, arenoso ou de formação rochosa. 

Material 

As jazidas de material laterítico (cascalheiras) a serem utilizadas são as previstas nas 

plantas de situação da malha viária (georeferenciadas), não sendo permitido a utilização de 

outras jazidas sem a prévia e formal autorização pela fiscalização do Incra. No caso de não 

constar em planta a localização dessas jazidas, a Contratada deverá fazer exploração no 



 

RECURSOS PRÓPRIOS 
MEMORIAL DESCRITIVO 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 
 

  Pág.28 
 

local, objetivando a locação de jazidas, de maneira a oferecer a menor Distância Média de 

Transporte - DMT possível e o material de qualidade adequada para compor a capa de 

rolamento, observando sempre a DMT prevista no projeto básico, ficando condicionado o 

uso das jazidas à prévia e formal autorização pela fiscalização. 

• PREPARO DO SUBLEITO 

- Para que a capa de rolamento se comporte satisfatoriamente, deverá apoiar-se no subleito 

capaz de oferecer suporte continuamente estável. 

- Depois de concluídos os serviços de terraplenagem, deverá ser feita a regularização 

transversal e longitudinal do leito estradal. 

- Em seguida, proceder-se-á a escarificação da superfície do corpo estradal, até a cota de 

15,00 cm inferior à cota do projeto acabado. Concluída a escarificação, deverá ser feito o 

controle das cotas, até serem obtidas superfícies superiores e inferiores satisfatórias da 

camada escarificada. O material deverá ser pulverizado e umedecido até a obtenção da 

completa regularização do corpo estradal. 

- Terminada a execução dos serviços referidos no subitem anterior, deverá ser espalhada 

a camada de material do revestimento primário, cuja granulometria deverá satisfazer as 

condições estabelecidas no projeto, devidamente observado pela fiscalização. 

- Na camada final, depois de concluídos os serviços referidos nos subitens anteriores, será 

admitida uma variação de mais ou menos 2,00 cm. 

- A seção transversal acabada deverá apresentar um abaulamento de 3,00 cm, no mínimo, 

para propiciar a drenagem de águas pluviais. 

- Caso já não tenham sido preestabelecidos no projeto, as jazidas para revestimento 

primário deverão ser identificadas e documentadas. Todos os elementos resultantes 

deverão ser submetidos ao juízo da fiscalização. 

Equipamentos 

Os seguintes equipamentos deverão ser utilizados nos serviços de revestimento primário, 

em quantidades e capacidades variáveis, conforme o caso: 

a) carregador frontal; 

b) tratores de esteira com lâmina e de pneus; 

c) caminhão basculante; 

d) caminhão tanque; 
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d)        motoniveladora. 

Medição 

Os serviços de revestimento primário serão medidos em m³ (metros cúbicos) de material 

de primeira categoria e o transporte deste em m³ x km (metros cúbicos por quilômetro), de 

acordo com a planilha de preços unitários, obedecendo às condições e exigências 

conveniadas. 

REATERRO 

É o serviço destinado a completar espaços vazios de valas, escavações ou cortes 

provenientes de construções executadas. 

EQUIPAMENTOS: (no que couber) 

a) carregador frontal de pneus; 

b) trator com lâmina; 

c) compactador de placas; 

d) ferramentas manuais. 

MEDIÇÃO 

Os serviços serão medidos em m³ (metros cúbicos) de reaterro compactado, de acordo com 

a planilha de preços unitários, obedecendo às condições conveniadas. 

 

3.1 Limpeza superficial da área de jazida 

A limpeza superficial da camada vegetal em jazida é realizada por meio de 

laminagem com trator de esteiras em uma espessura de 0,20m. A operação se processa 

até o enchimento da lâmina, sendo então o material transportado até fora dos limites da 

área de limpeza. 

Produção dos Equipamentos  

Para cálculo da produção do serviço foram utilizados os seguintes parâmetros: 

• Espessura: 0,20 m;  

• Capacidade da lâmina: 4,28 m³;  

• Distância de operação: 15,00 m;  

• Tempo total de ciclo: 0,90 min.  

Equipamentos 
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• Trator sobre esteiras com lâmina - 127 kW 

Critérios de Medição  

Os serviços de limpeza superficial de camada vegetal de jazida devem ser medidos 

em metros quadrados em função da área efetivamente trabalhada. 

Metodologia de execução 

- Nas áreas de empréstimo as operações de limpeza devem ser executadas até a 

profundidade que assegure a não contaminação do material a ser utilizado por materiais 

indesejáveis.  

- O material resultante da limpeza, será depositado em local convenientemente designado 

pela fiscalização. 

-  A limpeza compreende a operação de remoção da camada de solo ou material orgânico 

da área da jazida, bem como de quaisquer outros objetos e materiais indesejáveis que 

ainda subsistam. 

 

3.2 Expurgo de material vegetal de jazida 

O serviço de expurgo de jazida é executado com o mesmo trator de esteiras do 

serviço de limpeza superficial da camada vegetal, considerando-se os seguintes 

parâmetros: 

• Capacidade da lâmina do trator: 4,30 m³;  

• Distância de operação: 25,00 m;  

• Tempo total de ciclo: 1,40 min. 

Equipamentos 

• Trator sobre esteiras com lâmina - 127 kW 

Critérios de Medição  

Os serviços de expurgo de jazida devem ser medidos em metros cúbicos, em 

função do volume solto dos materiais. 

Metodologia de execução 

- Os bota-foras podem também ser constituídos por materiais excedentes de outros 

serviços de terraplenagem ou oriundos de passivos ambientais e limpeza de áreas 

utilizadas como canteiros de obras e jazidas. 



 

RECURSOS PRÓPRIOS 
MEMORIAL DESCRITIVO 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 
 

  Pág.31 
 

- Os bota-foras devem ser, preferencialmente, localizados na faixa de domínio e á jusante 

da rodovia, com relação ao sistema de drenagem natural, evitando-se bota-foras que 

interceptem ou perturbem cursos d’água, caminhos preferenciais de drenagem ou em locais 

que apresentem sinais de processos erosivos. 

- Após a conformação do bota-fora, deve ser implantado sistema de drenagem das águas 

pluviais compatível com as características de deformabilidade compressibilidade, de forma 

a evitar que o escoamento das águas pluviais possa carrear o material depositado 

causando erosões e assoreamentos. 

-  A escavação será precedida de 30cm de base. 

- O material proveniente da remoção e limpeza será removido do local da obra. 

3.3 Escavação e carga de material de jazida 

O serviço de escavação e carga de material de jazida pode ser executado por 

escavadeira hidráulica ou pelo binômio trator e carregadeira.  

O SICRO disponibiliza as seguintes composições de custos para os serviços de 

escavação e carga de material de jazida:  

• Escavação e carga com escavadeira hidráulica;  

• Escavação e carga com trator de 74,5 kW e carregadeira de 1,53 m3;  

• Escavação e carga com trator de 112 kW e carregadeira de 3,3 m3.  

Itens e suas características 

- Servente com encargos complementares: auxilia na execução da escavação, 

coordenando as manobras dos equipamentos. 

Equipamentos 

- Trator de esteiras com lâmina - 97 kW 

- Carregadeira de pneus com capacidade de 1,72 m³ - 113 kW 

Critérios de Medição 

Os serviços de escavação e carga de material de jazida devem ser medidos em metros 

cúbicos, em função do volume efetivamente escavado no corte. 

Metodologia de execução 

O serviço de escavação e carga de material de jazida pode ser executado por 

escavadeira hidráulica ou pelo binômio trator e carregadeira.  

- Escavação dos materiais constituintes do terreno da jazida; 

- Carga dos materiais para os locais indicados nos projetos. 
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- Este serviço compreende a escavação e transporte em distâncias de até 200,00m de 

materiais inservíveis de jazidas. 

 

3.4 Transporte com caminhão basculante de 14m³ 

O material deverá ser lançado na caçamba, de maneira que fique uniformemente 

distribuído, no limite geométrico da mesma, para que não ocorra derramamento pelas 

bordas durante o transporte. 

Tratando-se de transporte em área urbana, estradas ou em locais onde haja tráfego 

de veículos ou pedestres, a caçamba do caminhão deverá ser completamente coberta com 

lona apropriada, ainda no local de carga, evitando-se, assim, poeira e derramamento de 

material nas vias. 

Deverão ser utilizados caminhões basculantes de 14m³, a fim de suprir a 

necessidade do serviço. A carga deverá ser feita dentro do limite legal de capacidade do 

veículo.  

Equipamentos e suas características: 

• Equipamento: Caminhão basculante com capacidade de 14 m³ - 188 kW;  

• Motorista de basculante. 

 Critérios para quantificação dos serviços: 

• Momento de transporte do material, sendo o peso do material transportado 

multiplicado pela distância média de transporte (DMT), em vias urbanas em leito 

natural; 

• Nos quantitativos da DMT considerar somente o percurso de IDA entre a origem e o 

destino. 

Pagamento: 

• O pagamento será feito com base no preço unitário apresentado para este serviço, 

incluindo todas as operações necessárias à sua completa execução. 

Metodologia de execução 

• Estes materiais deverão ser transportados para locais previamente indicados pela 

Fiscalização, de forma a não causar transtornos, provisórios ou definitivos, à obra; 

• O transporte do material escavado para Bota-fora será feito por caminhões 

basculantes, com proteção superior. 
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3.5 Compactação de aterro a 100% do proctor normal 

O material proveniente de corte será espalhado com motoniveladora em camadas 

de 20 cm para posterior etapa de compactação de aterros. Se no espalhamento for 

verificado a presença de tocos e de vegetação, estes deverão ser removidos. São 

atividades, cuja implantação requer a utilização de equipamentos adequados para prática 

tecnológica. A compactação do aterro deve atingir índice de 100% Proctor Normal. A 

compactação dos materiais deve ser em camadas iguais e não superior a 20 cm, e ao final, 

o greide deve estar nivelado pelas cotas previstas em projeto.  

O projeto de terraplenagem deve especificar a compactação do aterro para que não 

ocorram patologias após as obras tais como: 

✓ Recalques dos platôs finais de terraplenagem (a compactação diminui os 
vazios do solo); 

✓ Deslizamento de solo em taludes (a compactação aumenta a resistência do 
solo); 

✓ Diminuição das erosões devido a incidência de águas pluviais (o solo com 
menos vazios e mais resistente torna-se menos erosivo). 

 
Grau de Compactação 

A eficiência da compactação é medida por um índice chamado Grau de 

Compactação. Esse índice é um comparativo entre as densidades secas de uma amostra 

de solo compactada no laboratório nas condições ideais de teor de umidade e energia de 

compactação e uma amostra retirada da praça de terraplenagem após a compactação com 

rolo. O comparativo resulta em uma porcentagem sendo normalmente especificada em 95% 

em relação ao ensaio de Proctor Normal para corpo de aterro e 100% para as camadas 

finais do aterro. 

Para aferir o grau de compactação e as condições de apoio do terrapleno deve-se 

executar o acompanhamento técnico de obras de fundações e terraplenagem com o auxílio 

de laboratório de campo e engenheiro especializado. 

Equipamentos 

• Caminhão tanque com capacidade de 10.000 l - 188 kW; 
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• Grade de 24 discos rebocável de 24"; 

• Motoniveladora - 93 kW; 

• Rolo compactador pé de carneiro vibratório autopropelido; 

• Trator agrícola - 77 kW. 

Critérios de medição 

Os serviços de compactação de aterros devem ser medidos em metros cúbicos, 

em função da nota de serviço expedida e da seção transversal projetada, separando-se as 

parcelas referentes ao corpo e à camada final do aterro. Os referidos serviços envolvem a 

execução de várias operações, a saber: a descarga e o espalhamento do material em 

camadas, o ajuste e homogeneização da umidade do solo, a compactação propriamente 

dita e o respectivo acabamento do aterro. 

Metodologia de execução 

- Todas as camadas deverão ser convenientemente compactadas. Para o corpo dos 

aterros, deverão ser compactadas na umidade ótima, até se obter a massa específica 

aparente seca correspondente a 95% da massa específica aparente máxima seca, obtida 

utilizando-se a energia Proctor Normal do ensaio DNER-ME 129/1994.  

- Para as camadas finais (até 1 metro), aquela massa específica aparente seca deve 

corresponder a 100% da massa específica aparente máxima seca, obtida utilizando-se 

também a energia Proctor Normal do referido ensaio.  

- Os trechos que não atingirem as condições mínimas de compactação e máxima de 

espessura, deverão ser escarificados, homogeneizados, levados à umidade adequada e 

novamente compactados, até atingir a massa específica aparente seca exigida. 

 

4. OBRA DE ARTE CORRENTE 

Deverá compreender um conjunto de dispositivos capazes de interceptar as águas que 

interligam com o leito estradal e canalizá-la para o destino previamente definido. 

Os bueiros tubulares são obras de arte correntes constituídas por tubos que tem por 

objetivo permitir a passagem livre das águas que ocorrem nas estradas. Os bueiros são 

compostos de duas partes, a saber: seu corpo e sua boca.  
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O corpo de bueiro constitui a parte situada sob os cortes e aterros. As bocas de bueiros 

constituem os dispositivos de admissão e lançamento, a montante e a jusante, e são 

compostas de soleira, muro de testa e alas.  

Quando o nível da entrada d'água na boca de montante estiver situado abaixo da 

superfície do terreno natural, a boca deve ser substituída por uma caixa coletora.  

Em função do número de linhas dos tubos, os bueiros podem ser classificados em 

simples, duplos ou triplos. Bueiros com mais linhas de tubos não são recomendáveis 

visto que podem provocar alagamento em uma faixa muito ampla.  

A nomenclatura “PA” significa que os tubos de concreto armado são destinados às águas 

pluviais. As classes dos bueiros tubulares são definidas de acordo com os valores de 

carga mínima de fissura (tubos armados) ou carga isenta de dano (tubos reforçados com 

fibras). 

 

4.1 Escavação com retro-escavadeira de pneus, de valas, em material de 1ª 

categoria até 1,50m de profundidade 

Itens e suas características: 

• Escavadeira hidráulica: utilizada para lançar a terra dentro da vala.  

• Compactador de solos: equipamento para a compactação do solo utilizado no reaterro 

da vala.  

• Servente: profissional que auxilia o trabalho feito pela escavadeira e que manipula o 

equipamento de compactação de solos. 

Equipamentos: 

• Retroescavadeira pneus (Massey Ferguson MF - 86 HF ou equivalente).  

• Compactador de solos de percussão (soquete) com motor a gasolina 4 tempos de 4 

CV. 

Critérios para quantificação dos serviços: 
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Volume de reaterro geométrico, definido em projeto, para vala com profundidade de 0 a 

1,5 m, largura de 1,5 a 2,5 m, descontado o volume do tubo, sem substituição de solo e 

executado em local com nível alto de interferências.  

• A geometria da vala deve atender aos valores definidos pela norma NBR 12266.  

• A profundidade considerada é a partir da geratriz inferior do tubo.  

• O grau de compactação mínimo exigido é de 95% do Proctor normal 

Critérios para quantificação dos serviços: 

O tipo de reaterro considerado nesta composição é o de vala, ou seja, um reaterro que 

tem comprimento mais expressivo que a largura. 

 • Locais com nível alto de interferências ocorrem onde há grande adensamento urbano, 

podendo ser caracterizado como execução de reaterros em vias pavimentadas e/ ou 

calçadas onde há maior tráfego de carros e/ ou pessoas, e onde há maior interferência 

com outras redes. Locais com nível baixo de interferências são aqueles onde há menor 

adensamento urbano, podendo ser caracterizado como vias não pavimentadas, terrenos 

baldios e reaterros executados dentro de empreendimentos fechados em construção. 

 • Estão comtemplados na composição os esforços necessários para a umidificação do 

solo de reaterro, a fim de atender as exigências normativas e definições de projeto.  

• Para gerar os índices de produtividade referentes à compactação da vala reaterrada foi 

considerado que a atividade era feita em etapas com camadas na ordem de 20 cm de 

altura.  

• Foram separados o tempo produtivo (CHP) e o tempo improdutivo (CHI) dos 

equipamentos da seguinte forma:  

 CHP: considera o tempo em que o equipamento de reaterro está ligado  

 CHI: considera os tempos em que o equipamento de reaterro está parado por falta de 

frente (exemplos: espera para execução de contenção, espera pelo assentamento de 

tubo)  
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• A composição não faz distinção entre valas com ou sem escoramento, valendo o uso 

da mesma para ambas situações.  

• Os serviços para restabelecer o local de escavação da vala para a situação anterior ao 

serviço, isto é, por exemplo, refazer o piso, plantio de grama etc. não estão contemplados 

nos índices de produtividade desta composição. 

Execução 

Inicia-se, quando necessário, com a umidificação do solo afim de atingir o teor umidade 

ótima de compactação prevista em projeto.  

• Executa-se o reaterro lateral, região que recobre o tubo, atendendo as especificações 

de projeto e garantindo que a tubulação enterrada fique continuamente apoiada no fundo 

da vala sobre o berço de assentamento. 

 • Prossegue-se com o reaterro superior, região com 30 cm de altura sobre a geratriz 

superior da tubulação, nas partes compreendidas entre o plano vertical tangente a 

tubulação e a parede da vala. O trecho por cima do tubo não é compactado para evitar 

deformações ou quebras.  

• Terminada a fase anterior é feito o reaterro final, região acima do reaterro superior até 

a superfície do terreno ou cota de projeto. Esta etapa deve ser feita em camadas 

sucessivas e compactadas de tal modo a obter o mesmo estado do terreno das laterais 

da vala. 

 

4.2 BDTC- Bueiro Duplo Tubular de Concreto-Tubo De Concreto Para Redes 

Coletoras De Águas Pluviais, Diâmetro: 1000 mm 

A execução de corpos de bueiros tubulares de concreto exige os seguintes materiais: 

• Tubo duplo de concreto armado;  

• Formas de tábuas de pinho;  

• Concreto ciclópico;  

• Argamassa de cimento e areia.  
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O concreto ciclópico e a forma de tábua de pinho são utilizados na execução dos berços de 

concreto, que têm a função de suportar, transmitir e distribuir os esforços do carregamento 

do tubo do bueiro ao solo.  

Os bueiros tubulares encontram-se assentados sobre berços de concreto ciclópico com 

resistência característica a compressão de 20 mPa.  

O consumo de concreto ciclópico necessário (m3/m) é definido em função da relação entre 

as áreas do berço e do segmento circular do tubo.  

As formas de tábuas de pinho necessárias à execução do berço do bueiro tubular têm seu 

reaproveitamento definido em 3 vezes e o seu consumo (m²/m) é obtido em função da altura 

do lastro de concreto. 

Considerou-se a utilização de uma argamassa de cimento e areia, de traço 1:4, para o 

rejuntamento dos tubos.  

O consumo da argamassa para rejuntamento dos tubos (m³/m) é calculado em função do 

diâmetro e da espessura do tubo e do comprimento da folga entre a bolsa e o tubo. 

A Tabela 03 representa as dimensões dos bueiros tubulares de concreto para diferentes 

diâmetros. 

                    Tabela 03 - Dimensões dos BDTC-Bueiros Duplo Tubulares de Concreto 

  

Fonte: Manual Denit, vol. 05, 2017. 

 

O transporte dos tubos de concreto deve ser realizado por um caminhão carroceria com 

guindauto com capacidade de 30 t.m. Para a execução dos serviços de corpo de bueiros 

tubulares, consideram um pedreiro e três serventes, além do auxílio de um caminhão 

carroceria com guindauto. 

Itens e suas características: 

• Tubo de duplo de concreto armado, classe PA-1, 1000 mm, utilizado para 

assentamento em rede coletora de águas pluviais. 

• Argamassa traço 1:4 utilizada para vedação das conexões dos tubos de concreto 

com junta rígida para redes de águas pluviais. 

Equipamentos: 

• Escavadeira hidráulica: escavadeira hidráulica com potência de 105 HP e caçamba 

com capacidade de 0,8 m³. 
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Critérios para quantificação dos serviços: 

• Utilizar o comprimento de rede com tubo de concreto, 1000 mm, efetivamente 

instalado em valas de redes coletoras de águas pluviais com baixo nível de interferência. 

Critérios de medição e aceite:  

Locais com nível alto de interferências ocorrem onde há grande adensamento urbano, com 

imóveis edificados ao longo de sua extensão, podendo ser caracterizado como execução 

de redes em vias pavimentadas e/ ou calçadas onde há maior tráfego de carros e/ ou 

pessoas, e onde há maior interferência com outras redes e restrição de espaço. Locais com 

nível baixo de interferências são aqueles onde há menor adensamento urbano, podendo 

ser caracterizado como vias não pavimentadas, terrenos baldios e redes executadas dentro 

de empreendimentos fechados em construção, sobretudo onde não há restrições na 

movimentação dos equipamentos. 

• Os coeficientes de produtividade consideram um transporte de tubo de até 10 m de 

distância da vala. 

• Foram consideradas perdas por resíduo. 

• Foram separados o tempo produtivo (CHP) e o tempo improdutivo (CHI) da 

escavadeira da seguinte forma: 

 CHP: considera o tempo em que o equipamento está transportando o tubo e fazendo 

sua descarga na vala. 

 CHI: considera os tempos em que o equipamento de escavação está aguardando 

outros serviços (exemplos: espera para execução de contenção, espera pelo assentamento 

de tubo). 

• Os serviços de locação, preparo do fundo de vala, contenção e esgotamento não 

estão considerados nesta composição (embora o efeito de sua presença tenha sido 

contemplado). Deve-se, portanto, considerar composições específicas para estes serviços. 

Execução: 

• Antes de iniciar o assentamento dos tubos, o fundo da vala deve estar regularizado 

e com a declividade prevista em projeto. 

• Transportar com auxílio da escavadeira o tubo para dentro da vala, com cuidado 

para não danificar a peça. 

• Limpar as faces externas das pontas dos tubos e as internas das bolsas. 
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• Posicionar a ponta do tubo junto à bolsa do tubo já assentado, proceder ao 

alinhamento da tubulação e realizar o encaixe. 

• O sentido de montagem dos trechos deve ser realizado de jusante para montante, 

caminhando-se das pontas dos tubos para as bolsas, ou seja, cada tubo assentado deve 

ter como extremidade livre uma bolsa, onde deve ser acoplada a ponta do tubo 

subsequente. 

• Finalizado o assentamento dos tubos, executam-se as juntas rígidas, feitas com 

argamassa, aplicando o material na parte externa de todo o perímetro do tubo. 

4.3 Boca Para Bueiro Duplo  Tubular_BDTC, Diâmetro = 1000mm 

Dispositivos destinados a transferir e/ou direcionar a saída das águas dos mesmos 

para o local de deságue. Conectadas à frente dos dissipadores de energia, as bocas 

deverão estar completamente desimpedidas de vegetação e outros detritos e permitir 

perfeito escoamento das águas de saída. As condições de acabamento serão apreciadas 

pela fiscalização, em bases visuais. As bocas executadas serão medidas pela contagem 

do número de unidades executadas. 

As bocas de bueiros serão executadas com alas retas. A esconsidade das alas é 

definida pelo ângulo formado entre o eixo longitudinal da ala e o eixo longitudinal do corpo 

do bueiro. 

A Figura 06-07-08 apresenta os detalhes de uma boca de bueiro duplo tubular de 

concreto, com seus respectivos componentes. 

A execução de bocas de bueiros tubulares de concreto exige os seguintes materiais: 

• Concreto;  

• Forma;  

• Argamassa de cimento e areia.  

Figura 04-05-06 – Vistas do BDTC 

Fonte: Manual Denit, vol. 05, 2017 
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 
 

  Pág.41 
 

 

 

 

 

 

 

 

     Fig. 06 

 

O preparo e o lançamento do concreto para as bocas de bueiro estabelecem uma 

resistência característica de 20 mPa. As formas de tábua de pinho têm seu 

reaproveitamento definido em 3 vezes. A argamassa de cimento e areia, de traço 1:3, tem 

a função de regularização do concreto. 

Equipamentos, materiais e serviços 

- Montagem e desmontagem de fôrma de pilares retangulares e estruturas similares, pé-

direito simples, em madeira serrada; 

- Escoramento de fôrmas de laje em madeira não aparelhada, pé-direito simples, incluso 

travamento; 

- Escavação manual de vala com profundidade menor ou igual a 1,30 m; 

- Concreto ciclópico Fck=10mPa 30% pedra de mão inclusive lançamento. 

 

Critérios de medição e aceite 

- As bocas executadas serão medidas pela contagem do número de unidades executadas. 

Será feita em un (unidade) e as especificações estão em projetos anexos. 

Execução 

Conectadas à frente dos dissipadores de energia, as bocas deverão estar 

completamente desimpedidas de vegetação e outros detritos e permitir perfeito escoamento 

das águas de saída. As condições de acabamento serão apreciadas pela fiscalização, em 

bases visuais.  

As bocas de bueiros serão executadas com alas retas. A esconsidade das alas é 

definida pelo ângulo formado entre o eixo longitudinal da ala e o eixo longitudinal do corpo 

do bueiro. 
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A execução de bocas de bttc-bueiros triplo tubulares de concreto exige os seguintes 

materiais: 

- Concreto, forma e argamassa de cimento e areia 
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Proponente: BDI:

24,23%

113,42%(HORA) 71,04%(MÊS)

1.568.881,54R$  

1.0  R$                   35.877,28 

2.0  R$                 703.135,87 

3.0  R$                 806.584,19 

4.0  R$                   20.282,36 

5.0  R$                      3.001,84 

Data:

OBRAS DE ARTE CORRENTE

SERVIÇOS PRELIMINARES

TERRAPLENAGEM

REVESTIMENTO PRIMÁRIO

SERVIÇOS FINAIS

VALOR DO KM 25.407,40R$                            

Planilha Orçamentária - Sintética

I. Informações Gerais

Obra/Projeto: Concedente:

RECUPERAÇÃO DE ESTRADA VICINAL NO 

MUNICÍPIO DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA - MA

PREFEITURA DE 

GOVERNADOR 

LUIZ ROCHA

RECURSOS PRÓPRIOS

Encargos Sociais:

GOVERNADOR LUIZ ROCHA 17/05/2024

1.568.881,54R$                      VALOR TOTAL DA OBRA

Local / Implantação:
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Proponente: BDI:

24,23%

Encargos Sociais:

ITEM DESCRIÇÃO TOTAL COM BDI

 R$   1.568.881,54 

PESO
 R$                    1.568.881,54 

100,0%

PREFEITURA DE GOVERNADOR 

LUIZ ROCHA

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

TOTAL C/ BDI(R$)

17,79% 17,56% 12,44%

4.0 OBRAS DE ARTE CORRENTE
R$ 5.070,59

25,00% 25,00% 25,00%

17,79%

R$ 266.183,54 R$ 273.962,67 R$ 279.033,26

PARCELA 2 PARCELA 3

 R$               20.282,36 

25,36% 15,00% 15,00%

R$ 5.070,59

25,00%

3.0 REVESTIMENTO PRIMÁRIO  R$             806.584,19 

 R$             703.135,87 

 R$               35.877,28 
20,00%

R$ 3.587,73

10,00%

10,00%

R$ 161.316,84 R$ 161.316,84 R$ 80.658,42

20,00% 20,00% 10,00%20,00%

PARCELA 1

5.0 SERVIÇOS FINAIS

14,64%

R$ 7.175,46

20,00%

R$ 3.587,73

10,00%

R$ 7.175,46 R$ 7.175,46 R$ 7.175,46

20,00% 20,00%

Cronograma Físico / Financeiro

R$ 105.470,38 R$ 105.470,38 R$ 102.904,69

I. Informações Gerais

GOVERNADOR LUIZ ROCHA 17/05/2024

Obra/Projeto:

Local / Implantação:

RECUPERAÇÃO DE ESTRADA VICINAL NO MUNICÍPIO DE 

GOVERNADOR LUIZ ROCHA - MA

PARCELA 2 PARCELA 3 PARCELA 4 PARCELA 5 PARCELA 6PARCELA 1

113,42%(HORA) 71,04%(MÊS)

Concedente:

Data:

R$ 80.658,42 R$ 161.316,84 R$ 161.316,84

R$ 5.070,59

16,97% 17,46%

20,00%

2.0 TERRAPLENAGEM
R$ 178.349,66 R$ 105.470,38

R$ 5.070,59

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES

15,00% 15,00%

R$ 105.470,38

RECURSOS 

PRÓPRIOS

R$ 279.033,26 R$ 275.445,54 R$ 195.223,26

PARCELA 4 PARCELA 5 PARCELA 6

R$ 3.001,84
 R$                 3.001,84 

100,00%



Item Descrição Unid. Quant.
Referência do Preço 

Unitário
 Preço unitário
Sem BDI (R$) 

 Preço unitário
Com BDI (R$) 

Preço total
Com BDI (R$)

Peso (%)

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES 35.877,28R$         2,29%

1.1
Placa de obra em chapa de aço galvanizado, no tamanho de (3,00 m x 

1,50 m)
m² 9,00 COMPOSIÇÃO AUXILIAR  R$                  204,51  R$                  254,06  R$                2.286,54 0,15%

1.2 Administração Local da Obra mês 6,00 COMPOSIÇÃO AUXILIAR  R$               3.346,48  R$               4.157,33  R$              24.943,98 1,59%

1.3 Mobilização e desmobilização de equipamentos und 1,00 COMPOSIÇÃO AUXILIAR  R$               2.416,36  R$               3.001,84  R$                3.001,84 0,19%

1.4
EXECUÇÃO DE DEPÓSITO EM CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA DE 

MADEIRA COMPENSADA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO. AF_04/2016
m² 12,00 93584-SINAPI  R$                  378,66  R$                  470,41  R$                5.644,92 0,36%

2.0 TERRAPLENAGEM 703.135,87R$       44,82%

2.1
Escavação, carga e transporte de material de 1ª categoria - DMT de 50 a 

200 m - caminho de serviço em revestimento primário
m³ 92623,50 SICRO DNIT - 5502135 2,18R$                        R$                       2,71  R$            251.009,69 16,00%

2.2 Desm. dest. limpeza áreas c/arv. diam. até 0,15 m m² 95710,95 SICRO DNIT - 5501700 0,23R$                        R$                       0,28  R$              26.799,07 1,71%

2.3 Regularização de subleito m² 370494,00 SICRO DNIT - 4011209 0,50R$                        R$                       0,62  R$            229.706,28 14,64%

2.4 Compactação de aterro a 100% do proctor normal m³ 74098,80 SICRO DNIT - 5502978 2,12R$                        R$                       2,64  R$            195.620,83 12,47%

3.0 REVESTIMENTO PRIMÁRIO 806.584,19R$       51,41%

3.1 Limpeza superficial da área de jazida m² 5000,00 SICRO DNIT - 5502985 0,23R$                        R$                       0,28  R$                1.400,00 0,09%

3.2 Expurgo de material vegetal de jazida m³ 1500,00 SICRO DNIT - 5502986 1,27R$                        R$                       1,58  R$                2.370,00 0,15%

3.3 Escavação e carga de material de jazida m³ 74098,80 SICRO DNIT - 4016007 2,14R$                        R$                       2,66  R$            197.102,81 12,56%

3.4 Transporte local c/ basc. 14m³ rodov. Não pav. txkm 891501,19 SICRO DNIT - 5915319 0,37R$                        R$                       0,46  R$            410.090,55 26,14%

3.5 Compactação de aterro a 100% do proctor normal m³ 74098,80 SICRO DNIT - 5502978 2,12R$                        R$                       2,64  R$            195.620,83 12,47%

4.0 OBRAS DE ARTE CORRENTE 20.282,36R$         1,29%

4.1

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. ATÉ 1,5 M (MÉDIA 

MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), 

ESCAVADEIRA (0,8 M3),LARG. MENOR QUE 1,5 M, EM SOLO DE 1A 

CATEGORIA, LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. 

AF_02/2021

m³ 8,75 102279-SINAPI 2,94R$                        R$                       3,65  R$                      31,94 0,00%

Planilha Orçamentária - Analítica Geral

I. Informações Gerais

Obra/Projeto: RECUPERAÇÃO DE ESTRADA VICINAL NO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA - MA

Local / Implantação: SEDE E ZONA RURAL DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA

Proponente:  GOVERNADOR LUIZ ROCHA - MA     Concedente: PREFEITURA DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA     BDI: 24,23%

Data ref: DENIT - SICRO 01/2023  // SINAPI 05/2023//ORSE 04/2023                         Encargos Sociais:  113,42%(HORA) 71,04%(MÊS)
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Item Descrição Unid. Quant.
Referência do Preço 

Unitário
 Preço unitário
Sem BDI (R$) 

 Preço unitário
Com BDI (R$) 

Preço total
Com BDI (R$)

Peso (%)

Planilha Orçamentária - Analítica Geral

I. Informações Gerais

Obra/Projeto: RECUPERAÇÃO DE ESTRADA VICINAL NO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA - MA

Local / Implantação: SEDE E ZONA RURAL DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA

Proponente:  GOVERNADOR LUIZ ROCHA - MA     Concedente: PREFEITURA DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA     BDI: 24,23%

Data ref: DENIT - SICRO 01/2023  // SINAPI 05/2023//ORSE 04/2023                         Encargos Sociais:  113,42%(HORA) 71,04%(MÊS)

4.2 Corpo de BDTC D = 1,00 m PA1 - areia, brita e pedra de mão comerciais m 6,00 0804299-SICRO 3 1.135,44R$                R$               1.410,56  R$                8.463,36 0,54%

4.3
Boca de BDTC... D = 1,00 m - esconsidade 30° - areia e brita comerciais - 

alas esconsas
und 2,00 SINAPI-102755 4.744,04R$                R$               5.893,53  R$              11.787,06 0,75%

5.0 SERVIÇOS FINAIS 3.001,84R$           0,19%

5.1 DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS und 1,00 COMPOSIÇÃO 2.416,36R$                R$               3.001,84  R$                3.001,84 0,19%

 R$                      25.407,40 

VALOR TOTAL DA OBRA COM BDI(R$)........................= 1.568.881,54R$                                                                 

VALOR COM BDI (24,23%) 1.568.881,54R$                                              
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Obra/Projeto: Proponente: Concedente: BDI:

RECUPERAÇÃO DE ESTRADA VICINAL NO MUNICÍPIO 
DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA - MA

RECURSOS PRÓPRIOS 24,23%

Local / Implantação: Data: Encargos Sociais: REFERÊNCIA:

GOVERNADOR LUIZ ROCHA 113,42%(HORA) 71,04%(MÊS)

0,60 0,80 1,00 0,60 0,80 1,00

INÍCIO P1 TRECHO DO BASILIM 609720.73 m E 9389502.81 m S

FIM P2 TRECHO DO BASILIM 611625.55 m E 9387987.71 m S

INÍCIO P3 POV. SEM TERRAS 606919.70 m E 9389681.19 m S

FIM P4 A POV. CENTRO VELHO 614917.98 m E 9393650.89 m S

INÍCIO P5 SEDE 604294.95 m E 9393443.23 m S

FIM P6 POV. SEM TERRAS 609974.14 m E 9384973.69 m S

INÍCIO P7
ENTRADA PARA POV. 

MORRO SOUTO 610776.00 m E 9396482.00 m S

FIM P8 A POV. MORRO SOUTO 611546.87 m E 9394474.13 m S

INÍCIO P9 SEDE 603411.99 m E 9395862.86 m S

FIM P10
 AO POV. MORRO 

SOUTO 608959.69 m E 9395572.30 m S

INÍCIO P11 MA-131 601143.98 m E 9393501.95 m S

FIM P12 AO POV. SÃO FELIX 596127.15 m E 9393079.51 m S

INÍCIO P13 POV. SÃO FELIX 593442.28 m E 9394135.28 m S

FIM P14
AO POV. LAGOA DO 

OURO 593442.28 m E 9396264.44 m S

INÍCIO P15 POV. SÃO FELIX 595937.93 m E 9393466.18 m S

FIM P16
AO POV. PORTO 

ALEGRE 588037.44 m E 9395743.31 m S

INÍCIO P17 POV. PORTO ALEGRE 586236.33 m E 9395498.22 m S

FIM P18 AO POV. SÃO JOAQUIM 584228.62 m E 9394171.71 m S

INÍCIO P19
DO POV. SÃO JOÃO DA 

MATA 594652.87 m E 9390346.76 m S

FIM P20 AO POV. SÃO FELIX 596248.40 m E 9392349.08 m S

INÍCIO P21
DO POV. SÃO JOÃO DA 

MATA 594837.32 m E 9389636.41 m S

FIM P22
AO POV. CENTRO DO 

BINA 595721.67 m E 9384992.98 m S

SICRO 01/2024  // SINAPI 02/2024//ORSE 
02/2024

11

9

10

7

8

5

6

3

4

1

2

ÁREA(m2)TRECHOS Pn
BSTC BDTC

DIST.(m) LARG.(m)

2.930,00 6,00 17.580,00

6,00 62.640,00

5.002,00 6,00 30.012,00

2.626,00 6,00 15.756,00

6,00 15.528,002.588,001,00

10.286,00 6,00 61.716,00

3.422,00 6,00 20.532,00

5.601,00 6,00 33.606,00

5.820,00 6,00 34.920,00

1,00 2.159,00 6,00 12.954,00

10.440,00

Memória de Cálculo

P DE:...PARA:... COR E N

5,00

I. Informações Gerais

PREFEITURA DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA

17/05/2024

II. Informações do Projeto

10.875,00 6,00 65.250,00
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Obra/Projeto: Proponente: Concedente: BDI:

RECUPERAÇÃO DE ESTRADA VICINAL NO MUNICÍPIO 
DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA - MA

RECURSOS PRÓPRIOS 24,23%

Local / Implantação: Data: Encargos Sociais: REFERÊNCIA:

GOVERNADOR LUIZ ROCHA 113,42%(HORA) 71,04%(MÊS) SICRO 01/2024  // SINAPI 02/2024//ORSE 
02/2024

Memória de Cálculo
I. Informações Gerais

PREFEITURA DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA

17/05/2024

0,00 0,00 6,00 0,00 0,00 1,00 61.749,00 6,00 370.494,00

0,00 0,00 6,00 0,00 0,00 1,00 61.749,00 6,00 370.494,00

Base ---> 0,20 m
DMT mat. jazida - cascalho/aterro ---> 5,5 km

DMT mat. - Bota-fora ---> 5 km
Empolamento ---> 1,25

Peso específico laterita ---> 1,75 t/m³

LARG COMP ALT PROF ESP A VOL EMPOL. PE PESP QUANT ST TOTAL

I SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1
Placa de obra em chapa de aço galvanizado, no tamanho de 

(3,00 m x 1,50 m)
m² 3,00 1,50 2,00 9,00

1.2 Administração Local da Obra mês 6,00 6,00

1.3 Mobilização de equipamentos und 1,00 1,00

1.4

EXECUÇÃO DE DEPÓSITO EM CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA 

DE MADEIRA COMPENSADA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO. 

AF_04/2016

m² 4,00 3,00 12,00

II TERRAPLENAGEM

2.1
Escavação, carga e transporte de material de 1ª 
categoria - DMT de 50 a 200 m - caminho de serviço em 
revestimento primário

m³ 6,00 61.749,00 0,25 92.623,50

2.2 Desm. dest. limpeza áreas c/arv. diam. até 0,15 m m² 1,00 61.749,00 1,55 95.710,95

2.3 Regularização de subleito m² 6,00 61.749,00 370.494,00

2.4 Compactação de aterro a 100% do proctor normal m³ 6,00 61.749,00 0,20 74.098,80

III REVESTIMENTO PRIMÁRIO

3.1 Limpeza superficial da área de jazida m² 100,00 50,00 5.000 1,00 5.000,00

3.2 Expurgo de material vegetal de jazida m³ 0,30 5.000,00 1.500,00

3.3 Escavação e carga de material de jazida m³ 6,00 61.749,00 0,20 74.098,80

3.4 Transporte local c/ basc. 14m³ rodov. Não pav. txkm 74.098,80 1,25 1,75 5,50 <---DMT 891.501,19

3.5 Compactação de aterro a 100% do proctor normal m³ 6,00 61.749,00 0,20 74.098,80

IV OBRAS DE ARTE CORRENTE

TOTAL1...............................=

TOTAL....01=

 BUEIRO EXISTENTE 

 EXECUTAR BUEIRO 

QUANTIDADES
UNIDDISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOSITEM
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Obra/Projeto: Proponente: Concedente: BDI:

RECUPERAÇÃO DE ESTRADA VICINAL NO MUNICÍPIO 
DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA - MA

RECURSOS PRÓPRIOS 24,23%

Local / Implantação: Data: Encargos Sociais: REFERÊNCIA:

GOVERNADOR LUIZ ROCHA 113,42%(HORA) 71,04%(MÊS) SICRO 01/2024  // SINAPI 02/2024//ORSE 
02/2024

Memória de Cálculo
I. Informações Gerais

PREFEITURA DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA

17/05/2024

0,50

<--- Sendo 3,5 

metros da 

largura da 

estrada + 0,5 

metro de 

cada lado da 

estrada.

2,50 7,00 0,50

<--- Sendo 2,5 

metros da 

largura da 

estrada + 0,5 

metro de 

cada lado da 

8,75

4.2
Corpo de BDTC D = 1,00 m PA1 - areia, brita e pedra de 
mão comerciais

m 6,00 1,00 6,00

4.3
Boca de BDTC... D = 1,00 m - esconsidade 30° - areia e 
brita comerciais - alas esconsas

und 2,00 2,00

V SERVIÇOS FINAIS

5.1 DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS und 1,00 1,00

m³

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. ATÉ 1,5 M 

(MÉDIA MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR 

TRECHO), ESCAVADEIRA (0,8 M3),LARG. MENOR QUE 1,5 M, 

EM SOLO DE 1A CATEGORIA, LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE 

INTERFERÊNCIA. AF_02/2021

4.1 8,75
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RELATÓRIO DE COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS

2.1 Mês

MÃO-DE-OBRA UN QTD CUSTO UNIT CUSTO TOTAL

SINAPI 90777 Engenheiro civil de obra júnior com encargos complementares h 50,00 120,08R$            6.004,00R$                                         

SINAPI 90776 Encarregado de obras com encargos complementares h 50,00 33,78R$              1.689,00R$                                         

EQUIPAMENTO MÃO-DE-OBRA MATERIAL LOCOMOÇÃO CUSTO TOTAL

RESUMO DA COMPOSIÇÃO

0,00 7.693,00R$       -R$                             0,00 por mês

2.2 M2

MÃO-DE-OBRA UN QTD CUSTO UNIT CUSTO TOTAL

SINAPI 88262 Carpinteiro de formas com encargos complementares h 3,70 22,17 82,03

SINAPI 88316 Servente com encargos complementares h 3,62 17,39 62,92

MATERIAL UN QTD CUSTO UNIT CUSTO TOTAL

SINAPI-I 4417 Peça de madeira de lei 2,5x7,5cm (1x3"), não aparelhada m 2,00 8,11 16,22

SINAPI-I 4491 Peça de madeira nativa/regional 7,5x7,5cm (3x3) não aparelhada m 5,0 10,98 54,90

SINAPI-I 4813 Placa de obra (para construção civil) em chapa de aço galvanizada n22 , pintada m2 1,00 250,00 250,00

SINAPI-I 5075 prego polido com cabeça 18x30 kg 0,20 20,32 4,06

EQUIPAMENTO MÃO-DE-OBRA MATERIAL SERV. TERCEIRO CUSTO TOTAL

RESUMO DA COMPOSIÇÃO

0,00 144,95 325,18 0,00 470,13

2.3 UND

ITEM CÓDIGO REFERÊNCIA
QUANT 

UND

DISTÂncia 

(DM) km
N° viagens

FATOR DE 

UTILIZAÇÃO 

(FU)

VELOCID

ADE (V)

CUSTO 

HORÁRIO DO 

TRANSPORTE 

(CH) R$

PREÇO TOTAL (cMob)

DM K FU V CH

1 E9541 SICRO E9665 1,00 76,60 2,00 1,00 50,00 274,87 842,20

2 E9577 SICRO E9665 1,00 76,60 2,00 0,50 50,00 274,87 421,10

1.0 EQUIPAMENTOS EQUIPAMENTOS TRANSPORTADO

Trator agrícola - 77 Kw

DISCRIMINAÇÃO

Trator de esteiras com lâmina - 259 Kw

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA

7.693,05R$              

Placa de obra (3,00 x 1,50) m

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA

Mobilização e desmobilização de equipamento trecho de PRESIDENTE DUTRA a GOVERNADOR LUIZ ROCHA

Planilha Orçamentária - composições

Obra/Projeto: RECUPERAÇÃO DE ESTRADA VICINAL NO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA - MA

Local / Implantação: SEDE E ZONA RURAL DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA

Proponente:  GOVERNADOR LUIZ ROCHA - MA     Concedente: PREFEITURA DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA     BDI: 24,23%

Data ref: DENIT - SICRO 01/2023  // SINAPI 05/2023//ORSE 04/2023                         Encargos Sociais:  113,42%(HORA) 71,04%(MÊS)

Administração Local da Obra

VEÍCULO TRANSPORTADO (DNIT - VOLUME 09)

Cavalo mecânico com semirreboque com capacidade 

de 22 t - 240 Kw

Cavalo mecânico com semirreboque com capacidade 

de 22 t - 240 Kw
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RELATÓRIO DE COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS

Planilha Orçamentária - composições

Obra/Projeto: RECUPERAÇÃO DE ESTRADA VICINAL NO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA - MA

Local / Implantação: SEDE E ZONA RURAL DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA

Proponente:  GOVERNADOR LUIZ ROCHA - MA     Concedente: PREFEITURA DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA     BDI: 24,23%

Data ref: DENIT - SICRO 01/2023  // SINAPI 05/2023//ORSE 04/2023                         Encargos Sociais:  113,42%(HORA) 71,04%(MÊS)

Administração Local da Obra

3 E9524 SICRO E9665 1,00 76,60 2,00 1,00 50,00 274,87 842,20

4 E9200 SICRO E9665 1,00 76,60 2,00 0,50 50,00 274,87 421,10

5 E9685 SICRO E9665 1,00 76,60 2,00 0,50 50,00 274,87 421,10

6 E9579 SICRO 9579 1,00 76,60 2,00 1,00 60,00 205,74 525,32

7 E9571 SICRO9571 1,00 76,60 2,00 1,00 60,00 249,66 637,47

8 E9515 SICRO E9665 1,00 76,60 2,00 1,00 50,00 274,87 842,20

9 E9686 SICRO9686 1,00 76,60 2,00 1,00 60,00 235,83 602,15

EQUIPAMENTO MÃO-DE-OBRA MATERIAL SERV. TERCEIRO CUSTO TOTAL

RESUMO DA COMPOSIÇÃO

5554,85 0,00 0,00 0,00

Hora KM
1H 50

1,17 76,60

5.1 M2

MÃO-DE-OBRA UN QTD CUSTO UNIT CUSTO TOTAL

SINAPI 88316 Servente com encargos complementares h 0,08 11,70 0,94

EQUIPAMENTO UN QTD CUSTO UNIT CUSTO TOTAL

SINAPI 5722 Trator de esteiras - com lâmina h 0,00020 180,83 0,04

EQUIPAMENTO MÃO-DE-OBRA MATERIAL SERV. TERCEIRO CUSTO TOTAL

RESUMO DA COMPOSIÇÃO

0,04 0,94 0 0 0,98

Cavalo mecânico com semirreboque com capacidade 

de 22 t - 240 Kw

Condução por conta própria

Condução por conta própria

Caminhão basculante com capacidade 

de 10 m³ - 188 kW

Caminhão tanque com capacidade de 

10.000 l - 188 kW

Motoniveladora - 93 Kw

Carregadeira de pneus com capacidade 

de 3,40 m³ - 195 kW com 

periculosidade

Rolo compactador pé de carneiro 

vibratório autopropelido de 11,6 t - 82 

Kw

Cavalo mecânico com semirreboque com capacidade 

de 22 t - 240 Kw

Cavalo mecânico com semirreboque com capacidade 

de 22 t - 240 Kw

RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA

5.554,85R$                   

Caminhão carroceria com guindauto Condução por conta própria

Escavadeira hidráulica sobre esteiras
Cavalo mecânico com semirreboque com capacidade 

de 22 t - 240 Kw
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AC 4,67% - 3,80% 4,01% 4,67%

SG 0,74% - 0,32% 0,40% 0,74%

R 0,97% - 0,50% 0,56% 0,97%

DF 1,21% - 1,02% 1,11% 1,21%
L 8,29% - 6,64% 7,30% 8,69%

CP 3,65% - 3,65% 3,65% 3,65%

ISS 2,50% - 0,00% 2,50% 5,00%

BDI PAD 24,23% OK 19,60% 20,97% 24,23%

Data

Nome: Nome:

Título: Cargo:

CREA/CAU:

Responsável Técnico Responsável Proponente

Heráclito Luis Sousa

ENGENHEIRO CIVIL Prefeito

CREA 6388/D-MA

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo para 
Construção de Praças Urbanas, Rodovias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas, é 

de 50%, com a respectiva alíquota de 5%.

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado 
para elaboração do orçamento foi SEM Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a 

Administração Pública.

GOVERNADOR LUIZ ROCHA
Local

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

BDI.PAD =
(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)

 - 1
(1-CP-ISS)

BDI SEM desoneração
(Fórmula Acórdão TCU)

BDI COM desoneração

Anexo: Relatório Técnico Circunstanciado justificando a adoção do percentual de cada parcela do BDI.

Médio 3º Quartil

Administração Central

Seguro e Garantia

Risco

Despesas Financeiras

Lucro

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)
Tributos (ISS, variável de acordo com o 
município)

Itens Siglas
% 

Adotado
Situação 1º Quartil

Construção de Praças Urbanas, Rodovias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas Não

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 50,00%

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

- PREFEITURA DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA

OBJETO

RECUPERAÇÃO DE ESTRADA VICINAL NO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA - MA

TIPO DE OBRA DO EMPREENDIMENTO DESONERAÇÃO
BDI-BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS(%)

BDI

Nº TC/CR PROPONENTE / TOMADOR



HORISTA % MENSALISTA %

A1 INSS 20,00% 20,00%

A2 SESI 1,50% 1,50%

A3 SENAI 1,00% 1,00%

A4 INCRA 0,20% 0,20%

A5 SEBRAE 0,60% 0,60%

A6 Salário Educação 2,50% 2,50%

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00%

A8 FGTS 8,00% 8,00%

A9 SECONCI 1,00% 1,00%

A TOTAL 37,80% 37,80%

B1 Repouso semanal remunerado 17,87% não incide

B2 Feriados 3,95% não incide

B3 Auxílio - Enfermidade 0,86% 0,66%

B4 13º Salário 10,91% 8,33%

B5 Licença Paternidade 0,07% 0,05%

B6 Faltas Justificadas 0,73% 0,56%

B7 Dias de Chuvas 1,49% não incide

B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,10% 0,08%

B9 Férias Gozadas 10,26% 7,84%

B10 Sálario Maternidade 0,04% 0,03%

B TOTAL 46,28% 17,55%

C1 Aviso Prévio Indenizado 4,52% 3,46%

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,11% 0,08%

C3 Férias Indenizadas 3,64% 2,78%

C4 Depósito de Recisão Sem justa Causa 2,80% 2,14%

C5 Indenização Adicional 0,38% 0,29%

C TOTAL 11,45% 8,75%

D1 Reincidência do Grupo A sobre o Grupo B 17,49% 6,63%

D2

Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado 

e Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio indenizado

0,40% 0,31%

D TOTAL 17,89% 6,94%

113,42% 71,04%

ENCARGOS SOCIAIS 

MARANHÃO - VIGÊNCIA A PARTIR DE 02/2022

CÓDIGO DESCRIÇÃO
SEM DESONERAÇÃO

GRUPO A

GRUPO B

GRUPO C

GRUPO D

TOTAL (A+B+C+D)
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 06.1405.0002/2024 

PREGÃO N° 007/2024- FORMATO ELETRÔNICO 

 

Razão Social: 

Nome de Fantasia (se houver): 

CNPJ n° 

Endereço: 

Telefone: 

Endereço eletrônico (e-mail): 

OBS: A proposta de preços deverá observar a descrição especificada no termo de referência 

Anexo I do Edital 

Item Descrição Marc a Unid. Quant . Valor Unitário Valor Total. 

       

Valor Global da Proposta (por extenso): 

 

 

Representante______________________________________________________ 

CPF: ________________________________________________________ 

RG:  ____________________________________________________________  
 

 
 
Cumpre-nos informar-lhes ainda que examinamos os documentos da licitação, inteirando- nos dos 
mesmos para elaboração da presente proposta. 
E em consonância aos referidos documentos, declaramos que: 
1 - Que estamos cientes e concordamos com os Termos do Edital em epígrafe e das cláusulas da 
minuta do Contrato em anexo; 
2 - Que o prazo de validade da presente proposta, é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 
de abertura do certame; 
3 - Que nos preços apresentados já estão contemplados todos os impostos; 
4 - Que o prazo de entrega é o constante no anexo I do Edital de Abertura do Certame. 
5 - A Nota Fiscal/Fatura deve, obrigatoriamente, ser entregue junto com o objeto, e conter, em local 
de fácil visualização, a indicação do n° do Edital, o número do item e a quantidade do equipamento 
entregue, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do objeto e posterior liberação da Nota Fiscal 
para pagamento; 
Obs.: O preenchimento do presente anexo acarretará a conformidade da proposta da licitante com 
todas as características do objeto e exigências constantes no edital. 

Local e data. 

Identificação e assinatura do representante ou 
credenciado 

-+A licitante deverá preencher sua proposta, conforme item 7.1 deste Edital. 
■■■+Emitir em papel timbrado da empresa e apor carimbo da empresa juntamente com a 
assinatura do seu representante. 
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EDITAL DE PREGÃO N° 007/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 06.1405.0002/2024 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR LUIZ 

ROCHA.  

ANEXO - III 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(papel timbrado da licitante) 

Ao pregoeiro e equipe de apoio 

Prefeitura Municipal de GOVERNADOR LUIZ ROCHA, Estado do Paraná 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 007/2024 

Pelo presente instrumento, a empresa  .............................. , CNPJ n°  .................... , com sede na 

 ................................... , através de seu representante legal infra-assinado, que: 

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, 

empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela 

Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 

desenquadramento desta situação. 

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa. 

 

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar n° 

123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, que no ano calendario vigente não atingiu ou 

extrapolou os limites estabelecidos no Art. 4° § 2° da Lei Federal 14.133/2021, bem assim que 

inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento. 

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa e não tenha atingido no ano calendário os limites estabelecidos no Art. 4° § 2°. 

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar n° 

123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, que no ano calendario vigente não atingiu ou 

extrapolou os limites estabelecidos no Art. 4° § 2° da Lei Federal 14.133/2021, bem assim que 

inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento. 

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa e não tenha atingido no ano calendário os limites estabelecidos no Art. 4° § 2°. 
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1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, não 

empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de 

dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de 

idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei 

n° 9.854/99. 

 

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos 

para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

 

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público 

de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos 

termos do inciso III, do artigo § 1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021. 

5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 

licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) 

Portador(a) do RG sob n°   e CPF n°  , cuja função/cargo é(sócio administrador/procurador/diretor/etc), 

responsável pela assinatura do contrato. 

 

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 

processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja 

encaminhado para o seguinte endereço: 

E-mail: 

Telefone: () 

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração 

junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados 

anteriormente fornecidos. 

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a) ...................................... , portador(a) do CPF/MF 

sob n.° .............................. , para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do contrato, 

referente ao Pregão Eletrônico n.° N° 007/2024 e todos os atos necessários ao cumprimento das 

obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no Contrato. 

 .............................................................. ,  ... ,  ...........................  de 2024. 

Local e Data 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 

mailto:govluizrocha@outlook.com
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 007/2024  

 

 

ANEXO IV 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº XXX/2024 

PROCESSO Nº .................. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024  

 

CONTRATO DE EMPREITADA QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE GOVERNADOR LUIZ 

ROCHA E A EMPRESA XXXXXXXXXXXX. 

 

O MUNICIPIO DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA, ESTADO DO MARANHÃ, inscrita no CNPJ nº 

............................, com sede na Praça João Gonçalves, S/N - CEP: 65795-000, Centro, Governador Luiz Rocha 

-MA, através da (ÓRGÃO CONTRATANTE / ÓRGÃO PARTICIPANTE), doravante denominada 

CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) Senhor(a) Secretário(a) Municipal, Sr(a). XXXXXXXXXX, 

RG n° XXXXXXXXXXXX e CPF n° XXXXXXXXXX e a empresa XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ 

n.º XXXXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 

representada por seu representante legal, XXXXXXXXXXXXXX, R.G. n.º XXXXXXXXX, CPF n.º 

XXX.XXX.XXX-XX, têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO, decorrente do Pregão Eletrônico nº 

XXX/2023, formalizado nos autos do Processo Administrativo nº 06.1405.0002/2024, submetendo-se às 

cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, de outras 

normas aplicáveis ao objeto deste contrato. 

 

 

 

1.1. O presente contrato tem por objeto a “a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS. Conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no TERMO DE REFERÊNCIA.” 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

1.2.1. Termo de Referência. 

 

1.2.2. O Edital da Licitação. 

 

1.2.3. A Proposta do contratado. 

 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

 

2.1. O valor do presente contrato perfaz a quantia total de R$ X.XXX.XXX,xx (...........), apurados 

mediante custos, unitários e totais, apresentados pela CONTRATADA, conforme tabela abaixo: 

CLÁUSULA I – DO OBJETO 

CLÁUSULA II – DO VALOR 
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ITE

M 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1      

 

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

 

2.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura,  prorrogável  

com justificativa. 

 

3.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado. 

 

3.2.     O prazo de execução dos serviços será  de 180 (cento e oitenta) dias conforme cronograma. 

 

4.1. As despesas decorrentes da presente contratação, ocorrerão à conta dos recursos próprios, de 

acordo com a dotação do Programa de Trabalho, Projeto Atividade, Fonte de Recursos, Ficha Orçamentária 

e Natureza da Despesa, abaixo discriminadas, aportadas para o exercício financeiro do ano corrente, ou no 

futuro, à dotação que a substituir, em razão de alterações do orçamento contábil. 

 

2 PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA 

02 PODER EXECUTIVO 

02 06 SECRETARIA DE OBRAS TRANS E SERVIÇOS URBANOS 

02 06 00 SECRETARIA DE OBRAS TRANS E SERVIÇOS URBANOS 

15 Urbanismo 15 451 Infra-Estrutura Urbana 15 451 0040 AÇOES DE UTILIDADE PUBLICA 

15 451 0040 2040 0000 MANUTENÇAO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

OBRAS,INFRA-ESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS 

424 3.3.90.39.00 

Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 1.500.00-001 001 1.500 

 

5.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA IV – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

CLÁUSULA V – DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

CLÁUSULA III – DO PRAZO E VIGÊNCIA 
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5.2. A execução do objeto contratado, será autorizada, em cada caso, pelo responsável da Secretaria e/ou 

Órgão requisitante competente, através de seu ordenador de despesa, GESTOR ou FISCAL DE 

CONTRATO, ou ainda, a quem estes delegarem competência. 

5.3. A emissão das Notas de Empenho, Autorização de Fornecimento (AF) ou Ordem de Serviço (OS), 

bem como, sua retificação e/ou cancelamento, total ou parcial, serão igualmente, autorizados pela mesma 

autoridade que as originou. 

 

 

 
 

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual: 

 

6.1.1. Das parcelas de maior relevância técnica. 

 

6.1.2. De empresas que participaram da licitação, que originou o presente contrato. 

 

6.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 

subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

 

6.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

 

6.4. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

 

6.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

7.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, de acordo com as medições 

apresentadas, mediante apresentação da Nota Fiscal ou documento equivalente, devidamente atestada, 

juntamente das certidões de regularidade fiscal em plena validade, previstas na Lei 14.133/2021. 

 

7.2. Para pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal (NF), emitida em nome da 

CONTRATANTE, na titularidade do CNPJ/MF vinculado à Secretaria, Fundo e/ou Órgão competente,  

conforme o ordenamento da despesa pública municipal, de acordo com a parcela de execução do objeto, 

devidamente atestada pela Secretaria e/ou Órgão requisitante competente, designada ao FISCAL DE 

CONTRATO, contendo de forma clara e legível, no mínimo: número do contrato, nota de empenho e/ou 

instrumento equivalente, descrição do objeto, quantitativos e os respectivos valores, unitário e total. A Nota 

Fiscal (NF) deverá estar acompanhada, das seguintes provas de regularidade: 

 

7.2.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. 

CLÁUSULA VI – DA SUBCONTRATAÇÃO 

CLAUSULA VII – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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7.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

 

7.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

 

7.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

 

7.3. Antes de qualquer pagamento à CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá realizar consulta 

aos sítios oficiais de internet, para verificar a manutenção das condições de habilitação e qualificação da 

CONTRATADA, especialmente quanto à regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, condição que 

implicará diretamente quanto à efetivação da liquidação da despesa. 

 

7.4. Para efeito de pagamento, será observado o disposto na legislação vigente aplicável, quanto às 

retenções tributárias, recolhimento e/ou fiscalização dos respectivos encargos e obrigações instituídas por 

Lei, em especial, relativos ao ISSQN, INSS e FGTS, conforme regime da CONTRATADA. 

 

7.5. Sempre que for o caso, serão exigidas Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), em atendimento ao Protocolo 

ICMS 42, de 03 de julho de 2009, com alterações posteriores, regulamentado pelo CONSELHO 

NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA – CONFAZ, que estabelece sua obrigatoriedade para 

pagamentos a partir de 1º de abril de 2011. 

 

7.6. Sempre que for o caso, as Pessoas Jurídicas (PJ) optantes do “Regime Especial Unificado de 

Arrecadação de Tributos e Contribuições” – SIMPLES NACIONAL, devido pelas Microempresas (ME), 

Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), deverão apresentar a cada 

pagamento, em 02 (duas) vias, declaração na forma do ANEXO IV, da Instrução Normativa RFB nº 1.234, 

de 11 de janeiro de 2012 (art. 4º, inciso XI, c/c art. 6º). 

 

7.7. À CONTRATANTE, fica reservado o direito de retenção, ao(s) pagamento(s) de qualquer parcela 

que, durante a execução do contrato, qualquer que seja a natureza do objeto, não for proporcionado de 

maneira satisfatória todas as exigências avençadas, ou mesmo, por incorreções formais na apresentação da 

Nota Fiscal (NF) ou documentação complementar, até que se providencie as medidas saneadoras por parte 

da CONTRATADA. 

 

7.8. Havendo erros e/ou incorreções na apresentação da Nota Fiscal (NF), ou ainda, circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta será devolvida à CONTRATADA, para as correções necessárias, não 

respondendo a CONTRATANTE, por quaisquer encargos resultantes de atraso na liquidação do respectivo 

pagamento. Nesta hipótese, o prazo para pagamento, iniciar-se-á, após a comprovação da regularidade por 

parte da CONTRATADA, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

 

7.9. Constatando-se qualquer irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua advertência, 

para que no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação, ou ainda, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa, podendo ser prorrogado em uma única vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE, a 

qual deverá adotar as medidas necessárias, assegurado o contraditório e a ampla defesa, na forma da Lei. 

 

7.10. Havendo a efetiva execução, relativa ao objeto do contrato, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, nota de empenho e/ou instrumento equivalente, 

caso a CONTRATADA, em inadimplência, não regularize sua situação, sem prejuízo das sanções previstas 

no art. 155, da Lei nº 14.133/2021. 
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7.11. Para adimplemento das obrigações, a título de qualquer esclarecimento que se faça necessário, será 

considerada a data do dia que constar como emitida a autorização de pagamento (ordem bancária) expedida 

pela CONTRATANTE, entendendo-se por atraso, o período que exceder o interregno previsto no subitem 

7.1 do presente ajuste, excluindo-se neste caso, os prazos legais para processamento de transações 

financeiras empregues pelo  SISTEMA DE PAGAMENTOS BRASILEIRO (SPB). 

 

7.12. Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA, que tenha sido multada nas condições da Lei nº 

14.133/2021, antes que tal penalidade seja deduzida de seus haveres. 

 

7.13. A CONTRATANTE não se responsabilizará, em hipótese alguma, por qualquer despesa que venha 

a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido objeto de contrato, ou ainda, que por 

qualquer outro motivo, não esteja estabelecido sob as condições contratuais. 

 

7.14. Não caberá, sob hipótese alguma, pagamento e/ou reembolso antecipado, por parte da 

CONTRATANTE à CONTRATADA, ressalvado por condições devidamente justificadas pela 

Administração, e condicionadas às excepcionalidades previstas na Lei. 

 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

contratado. 

 

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8.9. Por interesse da CONTRATANTE, eventuais alterações contratuais poderão ser formalizadas, e 

reger-se-ão pela disciplina do art. 124, da Lei nº 14.133/2021. 

 

8.9.1. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se 

CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTE E ALTERAÇÕES 
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fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras (art. 125, do mesmo diploma legal). 

 

8.9.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.1. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos. 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas. 

 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado. 

 

9.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

9.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 

 

9.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

 

9.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

9.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro 

feitos pelo contratado. 

 

9.1.9.1. A Administração terá o prazo de 01(um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 

9.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

9.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9.2. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

CLAUSULA IX – DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
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9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

9.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

 

9.2.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que  antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

 

9.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados. 

 

9.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 

9.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos. 

 

9.2.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

 

9.2.7.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. 

 

9.2.7.2. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do  

9.2.7.3. domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre. 

9.2.7.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

 

9.2.7.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

 

9.2.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 

 

9.2.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

9.2.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

 

9.2.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 
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9.2.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

9.2.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

9.2.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

 

9.2.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.2.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante. 

 

9.2.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

 

9.2.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 

força da execução deste contrato. 

 

9.2.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

 

9.2.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

 

9.2.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

10.1. Conforme Termo de Referência. 

 

 

CLÁUSULA XI – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

CLÁUSULA X – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
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11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato. 

 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

 

c) Der causa à inexecução total do contrato. 

 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado. 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato. 

 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

d) Multa: 

 

1. multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 

 

2. multa moratória de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 20% (vinte por cento), pela 

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

 

3. O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 

4. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo,  que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

 

b) as peculiaridades do caso concreto. 

 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

 

d) os danos que dela provierem para o Contratante. 

 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
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sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar u 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2024. 

 

12.1. No caso de contratos não-contínuos, o contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de 

ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas. 

 

b) Poderá a administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

12.3. No caso de contratos de fornecimentos contínuos, o contrato se extingue quando vencido o prazo 

nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 

 

12.3.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que 

o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

 

12.3.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

 

12.3.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 

da data da comunicação. 

 

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

CLÁUSULA XII – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

12.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

12.5.3. Indenizações e multas. 

 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

 

13.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 

 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

 

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Governador Luiz Rocha, para processar e julgar qualquer 

controvérsia resultante do contrato, que não possam ser dirimidas administrativamente, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

15.2. E por estarem as partes, justas e acordadas, o presente contrato foi lavrado em 02 (duas) vias, de 

CLÁUSULA XV – DO FORO 

CLÁUSULA XIII – DA PUBLICAÇÃO 

CLÁUSULA XIV – DOS CASOS OMISSOS 
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igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo assinadas, para que produza seus efeitos jurídicos e 

legais, comprometendo-se a cumprir todas as condições dispostas neste ajuste e nos que a ele se vincula. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

_______________________________________ 

Nome e CPF  

 

_______________________________________ 

Nome e CPF  
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ANEXO V - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos 

estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. O objetivo 

principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-

la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1 contratação de empresa para prestação de serviços de recuperação e melhoramento de estradas 

vicinais no município. 

 

1.2 Serão contemplados neste projeto, 11 trechos de estradas vicinais a serem recuperadas, num total 

de 61,74 KM. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE AQUISIÇÃO 

2.1. Tem por objetivo melhoria da trafegabilidade das estradas vicinais, redução do custo de 

manutenção futura, melhoria do trafego dos pedestres e veículos. 

 

3. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

3.1. O planejamento visa o melhoramento e a manutenção das estradas vicinais do município, tendo 

em vista o grande movimento sobretudo o escoamento da produção. 

 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, 

com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6°, inciso XXXVIII, a), 17, § 2“, 

e 34, todos da Lei Federal if 14.133/2021. 

4.2. Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão 

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar 

os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62, da Lei n“ 14.133/2021: 

4.3. Os requisitos técnicos da contratação estão apresentados nos itens de qualificação técnica do edital, 

uma vez que o projeto básico substituirá o termo de referência. 

 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

5.1. Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro as medições feitas 

no setor de engenharia do município em serviços executados anteriormente. 

 
TREC

HOS 
Pn DE:...PARA:... DIST.(m) LARG.(m) ÁREA(m2) 

1 INÍCIO TRECHO DO BASILIM 2.930,00 6,00 17.580,00 

FIM TRECHO DO BASILIM 

2 INÍCIO POV. SEM TERRAS 10.440,00 6,00 62.640,00 

FIM A POV. CENTRO VELHO 

INÍCIO SEDE 
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3 FIM POV. SEM TERRAS 10.875,00 6,00 65.250,00 

4 INÍCIO ENTRADA PARA POV. 

MORRO SOUTO 
2.159,00 6,00 12.954,00 

FIM A POV. MORRO SOUTO 

5 INÍCIO SEDE 5.820,00 6,00 34.920,00 

FIM AO POV. MORRO SOUTO 

6 INÍCIO MA-131 5.601,00 6,00 33.606,00 

FIM AO POV. SÃO FELIX 

7 INÍCIO POV. SÃO FELIX 3.422,00 6,00 20.532,00 

FIM AO POV. LAGOA DO OURO 

8 INÍCIO POV. SÃO FELIX 10.286,00 6,00 61.716,00 

FIM AO POV. PORTO ALEGRE 

9 INÍCIO POV. PORTO ALEGRE 2.588,00 6,00 15.528,00 

FIM AO POV. SÃO JOAQUIM 

10 INÍCIO DO POV. SÃO JOÃO DA 

MATA 
2.626,00 6,00 15.756,00 

FIM AO POV. SÃO FELIX 

11 INÍCIO DO POV. SÃO JOÃO DA 

MATA 
5.002,00 6,00 30.012,00 

FIM AO POV. CENTRO DO BINA 

 

6. ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO 

Conforme estudo, para solução da necessidade administrativa, objeto do presente Estudo Técnico 

Preliminar, vislumbra-se possível, sob o aspecto técnico e econômico, a contratação de empresas 

especializadas em manutenção das estradas vicinais por tratar-se da opção de mercado, facilidade para 

execução, fiscalização e baixa manutenção posterior. 

 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Considerando que para a prestação dos serviços constantes neste instrumento não há variedade de 

soluções disponíveis, visto que a única opção é a contratação de empresa especializada na realização 

dos serviços. Informamos que a pesquisa de preços de mercado será vinculado a este instrumento para 

fins de estimativa de valor da contratação. 

 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

8.1 A Solução para a execução da obra foi escolhida a manutenção das estradas vicinais pelo 

conhecimento já mais aprofundado no tipo de execução por parte da administração, pela maior 

facilidade de manutenção, pela disponibilidade mercadológica regional. 

 

9. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

9.2 Em vista disto, o princípio do parcelamento não deverá ser aplicado à presente contratação, tendo 

em vista que eventual divisão do objeto geraria perda de economia de escala e causaria inviabilidade 

técnica, pois geraria maior trabalho de fiscalização contratual frente à falta de padronização e 

uniformização. 

9.3 Ressaltando que as vias a pavimentar neste projeto são de relativa proximidade, e vindo a se 

encontrar em alguns pontos, portanto, não sendo possível a separação, bem como, eventual separação 

geraria aumento dos custos de mobilização e desmobilização. 
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10. RESULTADOS PRETENDIDOS 

10.1. Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a 

contratação mais vantajosa para o Município. 

10.2. Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como ajusta 

competição. 

10.3. A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o cumprimento 

das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos 

recursos, bem como para a redução dos impactos ambientais. 

 

11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

11.1 A Secretaria contratante indicará servidores para atuarem como gestor e fiscal do contrato. 

 

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

12.1 Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita 

execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a aquisição/operacionalização dos 

serviços podem Ser supridos apenas com a contratação ora proposta. 

12.2. Os bens/serviços que se pretende, portanto, são autônomos e prescindem de contratações 

correlatas ou interdependentes. 

 

13 POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

13.1. Vislumbram-se impactos ambientais provenientes desta contratação, especialmente na geração 

entulho. 

13.2 A contratada deverá adotar medidas de menor geração de entulhos, e, quando ocorrer fazer 

descarte em área própria para isso, sob pena de multa. 

13.3 Orientações complementares acerca da sustentabilidade da prestação almejada poderão ser 

repassadas pela fiscalização competente. 

 

14. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

14.1. A área demandante, isoladamente ou em conjunto com outros setores, declara, de forma 

conclusiva, que a pretendida contratação é: 

Adequada ao atendimento da necessidade a que se destina. 

Justificativa: Pelo exposto, vê-se que a melhor solução será através da contratação dos serviços a serem 

realizados por empresa especializada. 

15.1. A contratação não foi prevista no plano anual de aquisições/serviços. 

 
 

Governador Luiz Rocha - MA, 17 de maio de 2024 

 

 

________________________________________ 

Hyerro Anderson Silva de Oliveira 

CREA -MA 192123230-7 

Engenheiro civil 
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